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RESUMO 
Este estudo teve como objetivo promover o desenvolvimento da argumentação 
matemática de alunos do 10.ºano, analisando o contributo da calculadora gráfica na promoção 
de aspetos desta capacidade. Trata-se de uma investigação de natureza qualitativa que procura 
responder às seguintes questões: (1) Que aspetos da argumentação matemática desenvolvem os 
alunos na aprendizagem das funções afim e quadrática? Qual o contributo da calculadora no 
desenvolvimento da capacidade de argumentação dos alunos? (2) Que dificuldades manifestam 
os alunos na argumentação das suas atividades na aprendizagem dos temas funções afim e 
quadrática? (3) Quais os dilemas com que me deparei na promoção da argumentação 
matemática dos alunos na planificação e na concretização da minha prática pedagógica? 
Atendendo à natureza do objetivo e das questões de investigação, procurou-se perceber o 
entendimento que diferentes autores têm sobre a argumentação na aula de matemática e de 
que forma a utilização da calculadora gráfica favorece a promoção da argumentação dos alunos 
sobre os seus raciocínios. 
Na recolha de dados recorreu-se a diferentes métodos na procura de informação que 
ajudasse a compreender o significado que os alunos atribuem às atividades que desenvolveram, 
tais como: questionários; observação de aulas, através da gravação em vídeo; entrevista e 
análise documental.  
Os alunos, numa fase inicial, tendiam a apresentar conjeturas, ainda que de uma forma 
tímida, sem as justificar. Durante a intervenção pedagógica, grande parte dos alunos 
começaram, pela sua própria iniciativa, a justificar as suas conjeturas e a refutar as 
apresentadas pelos seus colegas. A prova foi uma dimensão da argumentação que foi menos 
desenvolvida, devido ao grau de complexidade desta atividade e à falta de perceção dos alunos 
da importância da prova na validação do que se diz e faz, o que dificultou a minha gestão das 
atividades da sala de aula. A calculadora gráfica mediou a atividade dos alunos a estabelecer 





THE ARGUMENTATION DEVELOPMENT OF THE TENTH GRADE MATH’S STUDENTS IN 
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ABSTRACT 
This study aim is to promote the argumentation development of the tenth grade math’s 
students, analyzing the contribution of the graphing calculator in promoting aspects of this ability. 
This is a qualitative research that seeks to answer the following questions: (1) What aspects of 
mathematical argumentation students develop in learning affine and quadratic functions? What is 
the contribution of the calculator in the development of students' ability to reason? (2) Which 
difficulties students manifest in argumentation of their activities in learning affine and quadratic 
themes?  (3) What are the dilemmas that I encountered in promoting students' mathematical 
reasoning in the planning and realization of my teaching practice?  
In collecting information I resorted different qualitative methods in search of understand 
the meaning that students give to activities they developed, such as observation, document 
analysis, interviews and questionnaires. To evidence this information I present some argues that I 
search to promote in my pedagogical intervention, either within each group, or the class group 
and some transcripts of the portfolio that each group prepared.  
The students, in an initial phase, tend to present conjectures, by a shy way but they 
don´t dare to justify. During this intervention, this fact was slowly disappearing giving place to a 
positive interaction, as the students beside justifying their conjectures, rejected the colleagues 
opinion. On the other hand, the evidence was a dimension (that stayed short of expectations), 
maybe because students are not used to practices that should be important. The graphing 
calculator, in the beginning had some students resilience but after a while it disappeared and 
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 CAPÍTULO 1 
INTRODUÇÃO 
Este estudo, desenvolvido numa turma de 10.º ano do curso Ciências e Tecnologias na 
disciplina de Matemática A, incide sobre a promoção da capacidade de argumentação 
matemática de alunos deste ano de escolaridade, com recurso à calculadora gráfica. Neste 
capítulo, clarifica-se a problemática do estudo, com uma descrição do seu objetivo e das 
respetivas questões de investigação, a importância conferida à temática escolhida e faz-se uma 
breve descrição da estrutura do relatório. 
1.1. Objetivo e questões do estudo 
As recomendações atuais para o ensino da Matemática destacam a importância da 
atividade do aluno na sua aprendizagem. Significa isso que a forma como se envolve e/ou é 
envolvido nas atividades de sala de aula leva-me a considerar o que, matematicamente, diz e 
faz. Nestas atividades, segundo o programa de Matemática A, o aluno tem a oportunidade de 
“verbalizar os raciocínios e discutir processos, confrontando-os com outros” (Ministério da 
Educação, 2001, p. 11). A transposição desta recomendação para a sala de aula despertou a 
minha curiosidade de integrar a argumentação matemática do aluno como elemento orientador 
da minha prática pedagógica. Tal curiosidade ganhou sentido ao aperceber-me, na fase de 
observação de contextos, da tendência que a maior parte dos alunos revelava em apresentar 
respostas curtas e sem justificação. Como a partir do 10.º ano a calculadora gráfica é um dos 
materiais didáticos de uso obrigatório para o aluno, ponderei que este recurso poderia ajudar na 
promoção da argumentação, uma vez que, tal como sugerem as orientações metodológicas do 
programa de Matemática A, é importante que os alunos “descrevam os raciocínios utilizados e 
interpretem aquilo que se lhes apresenta de modo a que não se limitem a copiar o que veem” 
(Ministério da Educação, p. 16).  
Para Boavida et al. (2002), as atividades argumentativas desenvolvem no aluno uma 
responsabilização na fundamentação de raciocínios, principalmente se estes são incentivados a 
perceber os argumentos dos restantes colegas da turma. Desta forma, torna-se imprescindível a 
introdução de tarefas desafiantes que envolvam o aluno na aprendizagem de conteúdos 
matemáticos, no geral, e de funções, em particular. 
2 
O conceito de função apresenta elevada importância no estudo da Matemática e 
permite-nos perceber, de uma forma mais simplificada, certas relações “no campo matemático, 
como o instrumento próprio para o estudo das leis” (Caraça, 1951, p. 129). Na sua evolução 
histórica, Domingos (2008) considera que este conceito assumiu “diferentes imagens mentais, 
passando inicialmente de uma abordagem geométrica para uma abordagem algébrica que 
pressupõe a existência de uma expressão analítica e posteriormente esta imagem vai evoluir 
para uma conceção lógica que se apresenta mais abstrata e sintética” (p.135). Segundo este 
autor, a aprendizagem de funções revela-se um pouco complexa, uma vez que, “envolve um 
pensamento matemático avançado, que pode ser desenvolvido se fizermos uma abordagem do 
conceito a partir das suas diferentes representações” (p. 135). 
A complexidade do estudo das funções pode ser atenuada quando recorremos à 
tecnologia, uma vez que “a representação mental torna-se fundamental para que a pessoa possa 
comunicar o seu pensamento acerca de um dado objeto ou processo” (Domingos, 2008, p. 
132). A representação mental a que o autor se refere, pode ser facultada pela calculadora 
gráfica. Este recurso é um ‘forte aliado’ do professor e do aluno na promoção da argumentação 
matemática, pois facilita a discussão entre os alunos e entre o professor e os alunos. A 
introdução da tecnologia no estudo das funções proporciona um ambiente de aprendizagem que 
potencia o envolvimento dos alunos. Entre os recursos tecnológicos, a calculadora promove, 
segundo (Waits & Demana, 1986),“diferentes métodos de ensino, nomeadamente, 
aprendizagem colaborativa, investigações matemáticas e a escrita matemática” (p. 5). No 
entanto, considero que o professor deve regular o seu uso na aula de matemática, de forma a 
desafiar os alunos a pensarem nos processos de resolução. A utilização acrítica da calculadora 
pode fazer com que os alunos esqueçam certos procedimentos e na construção de conceitos 
não atendam aos seus aspetos essenciais. Deste modo, este estudo tem como principal objetivo 
promover o desenvolvimento da argumentação matemática ao longo da intervenção pedagógica, 
bem como analisar o contributo da calculadora na promoção de aspetos desta capacidade. Para 
dar resposta a este objetivo, tenciono responder às seguintes questões:  
a) Que aspetos da argumentação matemática desenvolvem os alunos na aprendizagem 
dos temas funções afim e quadrática? Qual o contributo da calculadora no 
desenvolvimento da capacidade de argumentação dos alunos? 
b) Que dificuldades manifestam os alunos na argumentação das suas atividades na 
aprendizagem dos temas funções afim e quadrática? 
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c) Quais os dilemas com que me deparei na promoção da argumentação matemática 
dos alunos na planificação e na concretização da minha prática pedagógica? 
1.2. Importância do estudo 
A argumentação, em geral, e na aula de matemática, em particular, tem ganho um 
crescente enfoque nos estudos realizados sobre o processo de ensino-aprendizagem. No 
entanto, as práticas verificadas nas escolas dos diferentes níveis de ensino, segundo Magalhães 
(2010) não refletem esta crescente importância atribuída à temática, apresentando alguma 
resistência a um método de ensino que envolva os alunos em todo este processo. 
Os alunos, no geral, não têm hábitos de argumentação na sala de aula e para 
desenvolver essa dimensão torna-se imprescindível a implementação de diversas atividades que 
estimulem essa capacidade. O professor deve ser capaz de propor tarefas que suscitem 
interesse dos alunos, pois pode constituir um bom ponto de partida para a promoção da 
discussão na sala de aula. O trabalho de grupo pode ser uma boa estratégia para a promoção da 
discussão de diferentes métodos de resolução e esta tipologia de trabalho, segundo Kung 
(2011), quando bem mediada, pode potenciar o desempenho e a aprendizagem dos alunos. Por 
outro lado, para tal efeito ser consumado “é necessário dispensar tempo considerável” (Douek & 
Pichat, 2003, p. 343), uma vez que esta metodologia de ensino exige um esforço acrescido, 
quer do professor, quer dos alunos. 
Boavida (2005b) refere que a argumentação matemática e o facto da necessidade de se 
criarem condições favoráveis a um ambiente de aprendizagem têm vindo a ganhar elevada 
importância nos estudos da educação matemática, mas também refere que, apesar desta 
importância, não existe uma discussão suficientemente ampla sobre o assunto. A meu ver, este 
facto verifica-se devido à acomodação de alguns professores e a uma certa resiliência em alterar 
metodologias impositivas por democráticas, onde se valorize a opinião e as necessidades dos 
alunos.  
Em relação às funções, considero que seja o tema onde os alunos melhor podem 
explorar a calculadora gráfica, o que pode constituir um fator positivo para a promoção da 
argumentação matemática, envolvendo os alunos em todo o processo. Desta forma, a 
calculadora gráfica pode constituir um pilar para essa motivação, uma vez que“as possibilidades 
de envolver os alunos em desafios matemáticos aumentam de forma acentuada, com a 
utilização de tecnologias especiais” (NCTM, 2007, p. 27). Entre estas tecnologias, o professor 
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tem à sua disposição, sobretudo, a calculadora gráfica e o computador acoplado a softwares 
adequados para o estudo das funções. Outro material didático que os alunos têm ao dispor para 
os ajudar a estudar é o manual escolar. 
Relativamente às tarefas propostas pelos manuais escolares apresentam-se, na sua 
maioria com um caráter fechado, o que não estimula o espírito crítico do aluno nem a 
possibilidade de discussão de diferentes resoluções, o que representa um desafio acrescido para 
o professor, obrigando-o a uma pesquisa mais rigorosa. 
1.3. Organização do estudo 
O Relatório de Estágio apresenta-se em quatro capítulos distintos. No Capítulo 1 – 
Introdução – é feita uma introdução onde se especificam vários pontos do estudo. Inicialmente 
são apresentadas as questões de investigação, bem como o objetivo do estudo. De seguida é 
referida a importância do estudo e a estrutura do mesmo. 
O Capítulo 2 – Enquadramento contextual e teórico – encontra-se dividido em duas 
secções: Contexto de intervenção e Plano de intervenção. No primeiro subcapítulo é feita uma 
breve caraterização do contexto onde decorreu a intervenção pedagógica, nomeadamente, da 
escola e da turma. Na segunda secção são apresentadas as estratégias de ensino-aprendizagem, 
fundamentadas à luz da literatura e são apresentadas as estratégias de investigação da ação, 
onde são referidos todos os instrumentos de recolha de informação antes, durante e após a 
intervenção pedagógica. 
No Capítulo 3 – Intervenção – é feita uma descrição e avaliação da intervenção. Este 
capítulo está dividido em três subcapítulos No primeiro subcapítulo é apresentada uma síntese 
de toda a intervenção, é analisado um questionário (Anexo 1) que foi feito aos alunos antes da 
intervenção com o intuito de analisar a perceção destes face à argumentação, trabalho de grupo 
e utilização da calculadora gráfica na aula de matemática. É ainda apresentada uma análise do 
manual escolar utilizado pelos professores de Matemática da escola, bem como a opinião dos 
mesmos face ao assunto, recolhida através de um questionário (Anexo 2). No segundo 
subcapítulo é feita uma análise das principais interações que ocorrem na sala de aula durante a 
intervenção. O terceiro subcapítulo é destinado à análise das perceções dos alunos face às 
temáticas abordadas no primeiro subcapítulo, com recurso a um questionário (Anexo 3) e uma 
entrevista (Anexo 4) realizados no final da intervenção pedagógica. 
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Por fim, no Capítulo 4 – Conclusões – é apresentada uma síntese de todo o trabalho 
desenvolvido, com as respetivas considerações, que irão dar resposta aos objetivos a que me 
propus. Ainda neste capítulo, são apresentadas algumas limitações e dificuldades sentidas ao 
longo de todo o trabalho, bem como algumas propostas para possíveis trabalhos a serem 







ENQUADRAMENTO CONTEXTUAL E TEÓRICO 
O presente capítulo apresenta, na primeira secção, uma breve descrição do contexto 
onde se realizou a minha intervenção pedagógica, nomeadamente, a escola, a turma; e, na 
segunda secção, o plano de intervenção, onde são explicitadas as metodologias de ensino e 
aprendizagem e as estratégias de investigação e avaliação da ação. 
2.1. Contexto de Intervenção 
Nesta secção é feita uma descrição do contexto onde decorreu a minha ação 
pedagógica, nomeadamente, da escola e dos alunos da turma. 
2.1.1. Caraterização da Escola 
Para a elaboração deste projeto torna-se imprescindível apresentar uma breve descrição 
da escola que lhe irá dar corpo. Para ter uma ideia mais alargada sobre a escola em questão, 
tornou-se necessário consultar os documentos oficiais da escola, nomeadamente o relatório de 
avaliação externa a que a escola foi submetida, que nos fornece informação importante para um 
melhor conhecimento sobre a mesma. A escola na qual decorreu a intervenção, situada no 
concelho de Guimarães, foi criada em 1984, como Escola Industrial de Guimarães e é 
frequentada apenas por alunos do Ensino Secundário. Esta escola oferece aos alunos uma 
diversidade de ensino, nomeadamente, os cursos de formação geral, profissional, recorrente por 
módulos e um Centro de Novas oportunidades, uma vez que o Projeto Educativo da escola rege-
se pelo sucesso dos alunos, onde se deve destacar o ensino com “recurso a novas tecnologias” 
(p. 6). A nível de infraestruturas, é uma escola bem constituída, uma vez que dispõe de um 
auditório, um centro de recursos, uma biblioteca e laboratórios para um grande leque de áreas 
disciplinares, nomeadamente a Matemática. 
Existem 1652 alunos a frequentarem esta escola, divididos por 83 turmas frequentando 
a maior parte destes (67%) frequentam cursos humanístico-científicos, ao contrário dos cursos 
profissionais que apenas representam 3% da população escolar. O corpo docente é constituído 
por 170 docentes, dos quais 88% fazem parte do quadro da escola. De referir que dos 170 
docentes da escola, 23 são de Matemática. 
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Relativamente à avaliação por domínio, é importante referir que a escola apresenta 
“Muito Bom” em todas as vertentes, com a exceção da vertente de capacidade de 
autorregulação e melhoria da escola que se apresenta com uma avaliação de “Bom”. 
Como tive a oportunidade de conviver com vários professores de Matemática, 
maioritariamente na sala dos professores, constatei que estes apresentam um grande espírito de 
entreajuda, nomeadamente na partilha de materiais para a lecionação das aulas.  
2.1.2. Caraterização da turma 
Para ajudar a perceber o contexto no qual decorreu a minha intervenção pedagógica, 
tornou-se necessária uma breve caracterização da turma na qual este projeto foi desenvolvido. 
Trata-se de uma turma do 10.º ano de escolaridade do curso Científico-Humanístico de Ciências 
e Tecnologias. 
A turma é constituída por 23 alunos, sendo sete destes pertencentes ao sexo masculino 
e 1 deles tinha Necessidades Educativas Especiais, aluno esse que veio a falecer durante o ano 
letivo. Durante o decorrer do 2.º período, dois alunos mudaram de curso, limitando a turma a 22 
alunos. Por outro lado, uma aluna proveniente do estrangeiro foi inserida na turma ainda no 
2.ºperíodo, exigindo um tratamento especial por parte dos professores da turma, conforme me 
apercebi na reunião de avaliação da turma. É importante referir que esta aluna não foi exposta a 
nenhum tipo de avaliação, uma vez que no próximo ano letivo irá frequentar novamente o 
10.ºano de escolaridade. 
Os alunos da turma têm idades compreendidas entre os 14 e os 16 anos, sendo a 
média das idades de 15 anos. De notar que ainda não foi elaborado o Projeto Curricular de 
Turma que poderia ser muito útil para complementar esta análise. Duas alunas do sexo feminino 
apresentam duas reprovações que aconteceram no ano escolar que frequentam. 
Relativamente ao desempenho escolar, trata-se de uma turma razoável, com 
desempenho positivo (Tabela 1).  
Tabela 1: Desempenho dos alunos na disciplina de Matemática. 
 1.º Período ( x ) 2.º Período ( x ) 3.º Período ( x ) 
Turma  12.47 12.78 12.97 
Feminino 11.75 12.00 12.25 
Masculino 14.50 15.00 15.00 
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Achei pertinente diferenciar a média obtida a Matemática por género, uma vez que as 
raparigas evidenciam uma evolução notória ao longo do ano letivo, quando comparadas com os 
rapazes. Relativamente à preferência dos alunos em relação à disciplina, apenas 21% referem a 
Matemática como sendo a sua preferida e, enquanto 38% dos alunos da turma afirmam ser a 
disciplina que apresenta maior nível de dificuldade. 
2.2. Plano de Intervenção 
Neste subcapítulo apresentam-se as estratégias de ensino e aprendizagem utilizadas na 
intervenção pedagógica, bem como as estratégias de investigação e avaliação da minha ação 
pedagógica. 
2.2.1. Metodologias de ensino e aprendizagem 
Nesta secção apresentam-se as metodologias de ensino e aprendizagem que concretizei 
na intervenção pedagógica, sustentadas pela literatura que analisei. 
 
Argumentação 
Com as sucessivas reformulações dos programas de Matemática, a comunicação tem 
vindo a ganhar um grande enfoque no ensino e, consequentemente, a argumentação 
matemática tem acompanhado esse crescimento. De um modo geral, a argumentação tem o 
objetivo principal de alguém convencer outrem das responsabilidades das suas ideias e 
processos. Esta está presente no dia-a-dia do ser humano e, mesmo inconscientemente, 
recorremos a ela nas mais diversas situações. Por esta razão, Brenton (1998) considera que 
“saber argumentar não é um luxo, mas uma necessidade”(p. 19). 
O estudo da argumentação remete ao estudo da retórica, realizado por vários filósofos e, 
desde então, tem sido alvo de várias perspetivas, por parte de diversos autores, com o principal 
intuito de “destacar o seu lugar central no processo de obtenção de um acordo sobre a natureza 
de objetos científicos” (Forman et al., 1993, p. 3). 
Breton (1998), na procura de uma melhor compreensão sobre argumentação, apresenta 
as seguintes caraterísticas:  
- argumentar é, primeiro, comunicar: estamos, portanto numa situação de 
comunicação, que implica, como qualquer situação deste tipo, parceiros e 
uma dinâmica própria; 
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- argumentar não é convencer a qualquer preço, o que pressupõe uma rutura 
com a retórica no sentido em que a esta não dizem respeito os meios de 
persuadir; 
- argumentar é raciocinar, propor uma opinião a outros dando-lhes boas 
razões para aderirem a ela (p. 22). 
 
Para além da argumentação obedecer a distintas premissas, esta “serve-se da 
linguagem natural como utensílio de comunicação entre quem argumenta e o seu interlocutor” 
(Pedemonte, 2002, p. 29). Estas definições de argumentação permitem-nos uma melhor 
perceção sobre toda a dinâmica que a argumentação engloba e os seus principais objetivos. 
Torna-se fundamental referir a importância do auditório a que nos estamos a dirigir, pois as suas 
caraterísticas devem determinar o método adotado pelo orador.  
Brenton (1998) define cinco níveis para a argumentação matemática – a opinião do 
orador; o orador; o argumento; o auditório e o contexto de receção. Qualquer orador tem a sua 
opinião pessoal e depende deste transmiti-la para o auditório ou simplesmente escondê-la. Como 
é de conhecimento comum, o orador pode argumentar em nome próprio e segundo as suas 
ideias ou em nome de outrem, por exemplo os advogados, que defendem causas que não as 
suas, e, quando tal acontece, é necessário que o orador argumente como se essas fossem as 
suas próprias causas. Mas um orador não existe sem um argumento e, como tal, este pode ser 
definido como a opinião a defender. Este argumento também não faz sentido se não tivermos 
em conta o auditório a que se dirige. É necessário um bom conhecimento prévio do auditório 
para se poder ajustar o argumento às suas caraterísticas. Por fim, é necessário ter em conta a 
opinião que o auditório tem formada antes do orador argumentar. Essa opinião irá definir a 
forma como o argumento é recebido e assimilado.  
Todas estas explicações são visíveis no ensino. Segundo o NCTM (2007), o professor 
deve ajustar os conteúdos ao contexto da turma em questão e ter em conta os conhecimentos 
prévios uma vez que é a partir deles que se vai construir um novo conhecimento. Por todas 
estas razões, pode-se concluir que a argumentação é um processo dinâmico complexo que exige 
um vasto estudo por parte do orador antes de formular o argumento. 
 
Argumentação matemática 
A argumentação matemática é um tema que só recentemente começou a ganhar 
importância a partir dos anos 80, quando esta temática começou a ser alvo de discussão por 
parte de vários autores. Desta forma, não podemos afirmar que existe uma definição 
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convergente para argumentação matemática, dependendo esta do autor a que nos referimos. 
Contudo, a argumentação matemática pode ser “caraterizada como um tipo peculiar de 
argumentação, que lida com objetos e competências matemáticas”(Douek & Pichat, 2003, p. 2). 
Para Yackel e Cobb (1994), a argumentação matemática limita-se às interações que se 
traduzem em explicações e justificações do raciocínio dos alunos. Schwarzkopf (2000) vai mais 
longe quando apresenta uma definição para argumentação matemática, considerando-a um 
processo social que obedece a estruturas especiais e onde os argumentos são desenvolvidos. 
Boavida et al. (2008) entendem a argumentação como  
conversações de caráter explicativo ou justificativo, centradas na matemática, 
em que assumem um papel preponderante a fundamentação dos raciocínios, a 
descoberta do porquê de determinados resultados ou situações, a formulação, 
teste e prova de conjeturas e a resolução de desacordos através de explicações 
e justificações convincentes e válidas de um ponto de vista matemático. (p. 84) 
 
O presente projeto apresenta uma perspetiva semelhante à proposta por Boavida et.al. 
(2008), uma vez que a argumentação matemática se apresenta como um processo dinâmico, 
em que os alunos estão envolvidos, apresentando diferentes pontos de vista acerca das mais 
diversas temáticas. Posto isto, a análise feita na sala de aula baseou-se na interação dentro de 
cada grupo e do grupo - turma de forma a perceber a relação existente entre os alunos e a 
argumentação matemática dentro da sala de aula.   
Quando falamos em argumentação matemática é imprescindível referir a necessidade 
de criar um ambiente de aprendizagem favorável ao envolvimento do aluno, onde os principais 
focos são a explicação do raciocínio, a justificação dos diferentes processos, sem esquecer a 
formulação, a avaliação e a prova das diferentes conjeturas apresentadas.   
O NTCM (2008) salienta a importância de os alunos do ensino secundário apresentarem 
conjeturas e serem capazes de as justificar e defender. Nestas atividades, o caminho para a 
prova não é linear e, segundo Lampert (1990), a argumentação matemática assemelha-se a um 
caminho em zig-zag, que se inicia com a formulação de conjeturas e inclui desacordos, que 
originarão a discussão na aula de matemática. Mas um caminho em zig-zag é um caminho que 
apresenta alguns retrocessos o que, em matemática, se traduz em erros de conjeturas. Existem 
vários autores que atribuem uma grande importância ao erro e o veem como uma boa fonte de 
informação. No entanto, para que o aluno seja capaz de ‘beber’a informação que o erro lhe 
fornece, o professor tem um papel preponderante. Este deve fazer com que o aluno detete o erro 
e, mais importante que isso, que ajude o aluno a perceber a razão de o ter cometido. Para Ponte 
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e Serrazina (2000), o professor não deve ver o erro como algo “anormal”, pois isso só fará com 
que o aluno não se sinta à vontade para expor as suas dúvidas.   
Segundo Ponte, Matos e Abrantes (1988), apesar da importância atribuída à 
argumentação matemática, as práticas argumentativas são quase inexistentes nas salas de aula, 
nos diversos níveis de ensino. No entanto, quando falamos em argumentação matemática não 
nos podemos limitar à oralidade, uma vez que a capacidade de expressar o raciocínio para o 
papel tem vindo, progressivamente, a ganhar importância no campo da pedagogia. Existem duas 
grandes referências quando falamos em transição da comunicação oral para textos escritos. 
Para Vygotsky (1985), esta transição pode ser comparada à transição de um conhecimento 
comum para um conhecimento científico, em termos de intencionalidade e organização do 
raciocínio. Esta ideia pode ser fundamentada com o facto de“um texto escrito apresentar 
diferentes condições que a comunicação oral, onde os parceiros podem perceber o que está a 
ser dito com o auxilio das expressões, dos gestos e de várias formas não a comunicação 
verbal”(Douek & Pichat, 2003, p. 2). Por outro lado, Duval, citado por Douek e Pichat (2003), 
afirma que “a escrita requer um maior controlo da consciência do que a fala; Escrever permite-
nos escapar aos constrangimentos de uma comunicação oral, nomeadamente, falta de memória 
e embaraço de falar em público” (p. 2). 
Ambas as perspetivas assentam na ideia de que quer a argumentação oral, quer a 
escrita ajudam a desenvolver competências argumentativas que se adequam perfeitamente à 
argumentação matemática. Esta ideia está explícita, cada vez mais, nas provas de avaliação 
emanadas pelo Ministério da Educação onde, cada vez mais, se encontram questões para os 
alunos explicitarem o raciocínio, nomeadamente, através de composições matemáticas. O 
processo complexo de ensino – aprendizagem constitui um desafio para o professor, 
nomeadamente, no desenvolvimento de “um discurso em comunidade onde cada um dos 
alunos aprende a construir e a avaliar argumentos matemáticos, coletivamente” (Hunter, 2007, 
p. 3). 
O professor tem uma dupla função em todo este processo, “tem que, simultaneamente, 
promover o envolvimento dos alunos na apresentação e defesa de argumentos que, do ponto de 
vista destes alunos, validam as ideias que enunciam e assegurar-se do caráter matemático de 
tais práticas argumentativas” (Boavida, Gomes & Machado, 2002, p. 21). Por estas razões, 
torna-se fundamental que o professor propicie momentos em que os alunos possam explicar o 
seu raciocínio aos colegas da turma.  
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Para que o método de ensino baseado na argumentação se traduza numa aprendizagem 
significativa, é necessário que o professor acorde com os alunos algumas regras para respeitar 
na sala de aula. Yackel e Cobb (1994) referem as normas sociais e as normas sócio – 
matemáticas. Estas normas visam garantir o sucesso na aprendizagem colaborativa dos alunos. 
As normas sociais podem ser definidas como uma espécie de acordo que o professor faz com os 
alunos de forma a evitar conflitos entre estes e propiciar um ambiente de aprendizagem onde 
cada um, a seu tempo, poderá intervir. Por outro lado, as normas sócio - matemáticas visam 
definir “aspetos normativos das discussões matemáticas específicos da atividade matemática 
dos alunos” (Yackel & Cobb, 1994, p. 461). Estas regras, previamente definidas, podem ser 
ajustadas à medida que se justifique. É importante que estas regras não partam unicamente do 
professor mas que surjam de um diálogo com os alunos e que sejam validadas pelos mesmos. 
Estas regras ganham um enfoque especial quando os alunos trabalham em grupo, o que exige 
um esforço acrescido por parte do professor. 
Uma vez que o objetivo é a promoção da argumentação matemática, torna-se necessária 
uma escolha criteriosa das tarefas a apresentar, de maneira a que a sua resolução fique além de 
cálculos rotineiros e que potenciem discussões matemáticas.  
Segundo Pedemonte (2002), apesar do conceito de argumentação matemática ter ganho grande 
relevo nas últimas décadas, não lhe tem sido conferida grande importância quando comparada 
com a demonstração ou a prova. 
 
Formulação, justificação e prova de conjeturas 
Uma conjetura pode ser entendida como uma afirmação aparentemente lógica “em que 
a sua veracidade ainda não foi provada, ou seja, ainda não foi convincentemente justificada nem 
contradita por algum exemplo” (Mason, 1982, p. 58). Por outro lado, o ato de conjeturar é mais 
complexo e “as necessidades sentidas na formulação de conjeturas diferem de aluno para 
aluno” (Ponte, 1999, p. 35). Para Mason (1982), este processo pode ser representado da 




Figura 1: Processo cíclico da conjetura segundo Mason (1982, p. 59). 
 
As conjeturas apresentam um caráter provisório que necessitam de uma avaliação e de 
uma prova. Estas devem merecer destaque por parte do professor, que deve ser capaz de 
valorizá-las e explorá-las de modo a que gerem discussão na aula de matemática. Desta forma, o 
professor regista todas as conjeturas dos alunos para uma avaliação sobre a sua validade. É 
importante que os alunos participem em todo o processo e que sejam estes a refutarem, sempre 
que possível, as conjeturas dos colegas. A refutação de conjeturas acontece maioritariamente 
através da apresentação de contraexemplos e são os momentos de argumentação mais ricos na 
sala de aula. Os alunos tendem a defender a sua conjetura através de exemplos práticos e os 
principais desafios com que o professor se depara são “ajudar os alunos a entender que este 
tipo de verificação não é uma prova, a compreender a necessidade de provar as conjeturas que 
parecem ser verdadeiras e a encontrar sentido nesta atividade” (Boavida, 2005a, p. 28). 
Segundo Mason (1982), a avaliação de conjeturas enfrenta duas atividades distintas: 
procurar a razão da sua veracidade e explicá-la. A primeira atividade consiste em encontrar uma 
razão plausível para a veracidade da ideia subjacente enquanto a segunda atividade tem como 
principais objetivos convencer-se a si próprio e, mais importante, às outras pessoas da sua 
capacidade de justificar os seus argumentos. Nesta fase, a conjetura está a ser desenvolvida 
através da explicação mas quando podemos afirmar que a conjetura foi provada? É importante 
referir que, na maior parte das vezes, as conjeturas apresentadas pelos alunos são falsas, uma 
vez que “formular uma conjetura não corresponde a adivinhar. Antes de o fazer, é necessário 




Cobre todos os casos e exemplos
Desconfiar da conjetura
Tentar refutá-la encontrando um contra-
exemplo
Dar sentido à conjetura
Porque é que a conjetura está correta, ou 
como alterá-la em novos exemplos
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exemplos significativos” (Brocardo, 2001, p. 132). Por outro lado, é imprescindível referir que, 
na maior parte das vezes, são essas conjeturas que os ajudam a encontrar o raciocínio correto, 
servindo como ponto de partida na construção do conhecimento. Mason (1982) recomenda 3 
passos na justificação da conjetura: (1) Convencer a si próprio; (2) Convencer um colega; (3) 
Convencer um cético. O primeiro passo é o mais simples, obrigando apenas ao orador acreditar 
na sua conjetura. O facto de explicar o raciocínio a um colega obriga ao orador uma 
exteriorização do que lhe parece óbvio, o que exige uma boa argumentação por parte do orador. 
Para finalizar o processo é necessária a realização do teste final, uma tentativa de convencer 
alguém que não esteja a par do assunto com o intuito de perceber se o raciocínio pode ser 
explicado a qualquer tipo de auditório. Por fim, é necessária uma generalização da conjetura 
através da prova matemática: 
 
O conceito de prova é um aspeto sobre o qual os alunos deveriam ter uma 
crescente e maior compreensão. É um conceito que não só impregna o seu 
trabalho em Matemática mas que também está envolvido em todas as situações 
em que é necessário chegar a conclusões e tomar decisões. (Dodge, Horak & 
Masunaga, 1998, p. 649) 
 















Figura 2: Teoria desenvolvida por Lakatos sobre o processo da argumentação. 
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Teste ingénuo 
Em consequência de 
um contra exemplo local 
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Em suma, e atendendo ao esquema representativo, podemos concluir que uma 
conjetura é alvo de diversos testes até podermos atingir a prova ou demonstração. Mesmo após 
uma conjetura ser demonstrada, esta pode ser refutada necessitando, assim, de uma 
reformulação.  
Tecnologia  
Na aula de matemática, a tecnologia torna-se fundamental para uma melhor 
compreensão de alguns conteúdos. No ensino das Funções esta torna-se mesmo imprescindível, 
uma vez que grande parte deste conteúdo é abordado com recurso a materiais didáticos e, por 
essa razão, “a tecnologia é essencial no ensino e na aprendizagem da matemática; influencia a 
matemática que é ensinada e melhora a aprendizagem dos alunos” (NCTM, 2007, p. 26). Os 
princípios emanados pelo Ministério da Educação ainda vão mais longe no que diz respeito à 
importância das tecnologias na aula de matemática. 
 
Não é possível atingir os objetivos e as competências gerais deste programa sem 
recorrer à dimensão gráfica, e essa dimensão só é plenamente atingida quando 
os estudantes trabalham com uma grande quantidade e variedade de gráficos 
com apoio da tecnologia adequada. (Ministério da Educação, 2001, p. 16) 
 
Para além de ter a capacidade de melhorar a aprendizagem dos alunos, a tecnologia, 
quando bem utilizada, pode ser uma forte potenciadora da argumentação matemática na sala de 
aula, quer entre os alunos ou entre o professor e os alunos. Esta ideia pode ser fundamentada 
com o facto de as tecnologias necessitarem de uma interpretação dos resultados obtidos, o que 
exige, por parte do aluno, uma boa compreensão dos comandos que estão a utilizar. O uso de 
tecnologias na aula de matemática pode ajudar a criar um clima de maior atenção e 
envolvimento por parte dos alunos, pois esta liberta-os de cálculos rotineiros e permite-os 
apresentar os resultados de uma forma apelativa.  
Entre os recursos tecnológicos mais usados na aula de Matemática no 10.º ano está a 
calculadora gráfica, que constitui uma importantíssima ferramenta de apoio ao trabalho do 
aluno, essencialmente a partir deste ano de escolaridade, ano em que a sua utilização na aula 
de matemática passa a ser obrigatória. Esta ferramenta desempenha um papel importante no 
ensino desta disciplina, uma vez que “devem ser entendidas não só como instrumentos de 
cálculo mas também como meios incentivadores do espírito de pesquisa” (Ministério da 
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Educação, 2001, p. 16). É importante que os alunos tenham presente a ideia de que nem tudo o 
que a calculadora transmite pode ser interpretado de uma forma linear e que esta exige uma 
especial atenção por parte do aluno, na hora de tirar conclusões sobre a informação por ela 
veiculada. Outro aspeto que é fundamental ter em conta é verificar, através de conhecimentos 
teóricos, a validade da informação proveniente da calculadora e ter o espírito crítico de perceber 
se existe alguma irregularidade na informação que estamos a obter. A calculadora constitui uma 
poderosa ferramenta que quando mal utilizada pode induzir os alunos ao erro mas, por outro 
lado, “com os cuidados referidos (…) dará uma contribuição positiva para a melhoria do ensino 
da matemática” (Ministério da Educação, 2001, p. 16). Relativamente ao estudo das funções, 
este pode ser simplificado com o uso da calculadora gráfica, uma vez que “a utilização de 
tecnologia nas aulas de Matemática (…) permite um estudo mais completo de classes de 
funções” (Fernandes, 1998, p. 33).Mas, para todo este processo se desenvolver, é necessário 
que o professor desempenhe corretamente a sua função, ou seja, que saiba utilizar estas 
tecnologias de uma forma adequada. 
 
Tipo de Tarefas 
Para Ponte (2005), as tarefas são o principal objetivo de uma atividade, uma vez que 
“quando se está envolvido numa atividade, realiza-se uma certa tarefa” (p. 1). Este autor ainda 
afirma que uma tarefa pode surgir de distintas formas, nomeadamente, ser proposta aos alunos 
















Segundo a APM (1998), os exercícios, na prática do professor, são o tipo de tarefa a que 
é dado maior ênfase na sala de aula. Estes têm como principal objetivo consolidar os conteúdos 
aprendidos e são normalmente de aplicação direta e algorítmica, não envolvendo grande 
raciocínio. Por outro lado, os problemas são tarefas que podem ser resolvidas por diferentes 
métodos e que exigem ao aluno uma pequena pesquisa e articulação dos novos conhecimentos 
com os anteriores. Estas tarefas, em relação aos exercícios, apresentam uma componente mais 
formativa, uma vez que exige um maior conhecimento por parte do aluno. É necessário ter 
atenção ao grau de exigência deste tipo de tarefas que normalmente é elevado e o professor 
deve ter isso em consideração uma vez que “se o problema for demasiado difícil, ele pode levar 
o aluno a desistir rapidamente ou a nem lhe pegar” (Ponte, 2005, p. 3). 
Diversos autores defendem a importância da realização de investigações na aula de 
matemática, afirmando que estas, mais que os problemas, promovem o envolvimento dos 
alunos. Estas exigem do aluno um planeamento e uma pesquisa antes de iniciar a tarefa e 
apresentam um elevado grau de dificuldade, embora por vezes “as tarefas apresentadas para 
estimular o pensamento dos alunos em níveis elevados de exigência cognitiva mudaram 
drasticamente de natureza quando os alunos trabalham realmente sobre elas” (Stein, 1998, p. 
5). Os fatores que diferenciam as tarefas de investigação das tarefas de exploração são o nível 
de dificuldade e o planeamento antes de iniciar a tarefa.  
Para além do grau dificuldade, as tarefas também podem ser definidas quanto à sua 
duração que pode ser curta, média ou longa. Uma tarefa de curta duração pode ser definida 
como exercício, pois é facilmente resolvida e não envolve pesquisas. Por outro lado, estamos 
perante uma tarefa de média duração quando nos referimos às tarefas de explorações, de 
investigação e aos problemas e quando a tarefa se prolonga no tempo estamos perante um 
projeto (Ponte, 2005). 
O NCTM (1994) recomenda que o professor, sempre que possível, diversifique o tipo de 
tarefas implementadas na aula de matemática, uma vez que todos os tipos são fundamentais 
para uma aprendizagem significativa. Por fim, e para além da diversidade de tarefas estar 
presente nas aulas de matemática, é necessário “dar prioridade a atividades do tipo construir, 
explorar e resolver problemas (…) em que os alunos podem trabalhar sozinhos, mas certamente 




Trabalho de Grupo 
O trabalho de grupo, considerado um método eficaz de aprender matemática por parte 
de vários autores, “pode ajudar a promover mais reflexão, mais discussão entre os alunos e 
mais atividades de resolução de problemas, promovendo assim uma mudança da natureza das 
atividades que tradicionalmente têm sido dominantes na aula de Matemática” (Matos & 
Serrazina, 1996, p. 149). Apesar de a matemática já ter sido caracterizada por cálculos 
rotineiros e resolução de exercícios, esta prática está a ser visivelmente alterada, com o aumento 
de tarefas de cariz mais aberto, que permite aos alunos conjeturarem e argumentarem na aula 
de matemática. O trabalho de grupo apresenta uma série de vantagens para os alunos, ou seja, 
os melhores alunos ao explicarem os seus raciocínios podem refletir sobre os próprios 
conhecimentos e perguntarem-se a si próprios da razão de assim ser. Outro aspeto a ter em 
conta no trabalho de grupo é a formação de cada grupo de trabalho: 
 
Para a organização dos grupos de trabalho o professor tem de ter em conta o tipo 
de tarefa que vai propor a cada grupo, o ambiente da turma, a idade dos alunos, a 
sua experiência, os objetivos do trabalho de grupo. (Matos & Serrazina, 1996, p. 
150) 
 
É imprescindível referir que esta metodologia requer um esforço reforçado por parte do 
professor, que deve definir à partida o que é trabalhar em grupo, pois só assim se consegue 
uma aprendizagem colaborativa, uma vez que “o notável sucesso do trabalho de grupo (…) deve-
se ao facto de os benefícios dos estudantes trabalharem em grupo ultrapassarem as mudanças 
necessárias para a sua implementação” (Kung, 2011, p. 3). Por outro lado, Fernandes (2011) 
realça que as tarefas que apresentam um cariz exploratório “sendo realizadas em pares/grupos 
de alunos, podem gerar discussões facilitadoras da organização do processo de raciocínio dos 
próprios alunos” (p. 46). 
 
 
2.2.2. Estratégias de investigação e avaliação da ação pedagógica 
Para a investigação e avaliação da intervenção pedagógica foram utilizadas diversas 
estratégias (Tabela 2). 
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Tabela 2:Estratégias de recolha de dados. 
Estratégias de recolha de dados Descrição 
Observação Gravação das aulas com uma câmara de vídeo 
fixa no fundo da sala, sendo o seu enfoque 
principal o quadro.  
Uma grelha de observação utilizada para 
registar a interação dos alunos com o 
professor e entre eles. 
Análise documental Documentos elaborados pelos alunos, 
nomeadamente um portefólio realizado por 
cada grupo de trabalho. 
Entrevistas/Questionários Foram elaborados dois questionários e uma 
entrevista aos alunos. O primeiro questionário 
teve lugar antes da intervenção pedagógica, 
sendo que o segundo questionário foi 
respondido pelos alunos na última aula da 
intervenção.  
A entrevista foi realizada no final das aulas. 
 
Questionário. O questionário “é uma metodologia indicada quando se pretende ter como 
informantes um conjunto numeroso de pessoas e as condicionantes de tempo inviabilizam o 
recurso à entrevista” (Varandas, 2000, p. 72). Foram realizados dois questionários, um primeiro 
antes da intervenção pedagógica e o segundo após a intervenção, de forma a perceber a 
‘evolução’ da opinião dos alunos face às temáticas abordadas. O questionário respondido pelos 
alunos antes da intervenção pedagógica (Q1) teve como principal objetivo perceber as 
metodologias de ensino a que os alunos estavam habituados, nomeadamente ao nível do 
trabalho de grupo, da utilização da calculadora e da argumentação na aula de matemática. Este 
foi aplicado na primeira aula da intervenção pedagógica, numa aula de 90 minutos, tendo sido 
necessários 45 minutos para que todos respondessem. Este questionário apresenta-se dividido 
em três eixos estruturantes: a utilização da calculadora gráfica na aula de matemática; Trabalho 
de grupo e a argumentação matemática. Relativamente à utilização da calculadora gráfica na 
aula de matemática, foram elaboradas quatro questões de resposta aberta e teve como 
principais objetivos perceber a relação que os alunos têm com a calculadora gráfica e o impacto 
desta na sua aprendizagem. O trabalho de grupo constitui um fator importante neste estudo e, 
neste questionário, apresentaram-se três questões com o intuito de perceber os hábitos dos 
alunos em relação ao trabalho de grupo. A argumentação matemática, embora seja uma 
temática desconhecida por grande parte dos alunos, apresenta grande relevância neste 
questionário. Pretendeu-se com as seis questões relativas a este tema perceber se os alunos 
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estão habituados a uma prática em que o professor os motiva para que estes discutam 
processos de resolução com os seus colegas e qual a importância que estes atribuem a essa 
prática. 
O questionário implementado após a intervenção pedagógica (Q2) teve como principal 
objetivo perceber de que forma as perceções dos alunos se alteraram após a intervenção 
pedagógica. Como a metodologia implementada foi baseada no trabalho de grupo e na 
explicitação de processos de resolução dos alunos para a turma, revelou-se fundamental a 
elaboração de um segundo questionário com o intuito de perceber a opinião dos alunos sobre 
esta metodologia. As primeiras quinze questões apresentam-se segundo uma escala tipo Likert e 
contemplam as três temáticas: Calculadora gráfica, trabalho de grupo e argumentação 
matemática. Para além disto, achei pertinente começar o questionário com a temática geral do 
estudo —as Funções— com o intuito de perceber a perceção com que os alunos ficaram sobre 
esta temática. A segunda parte do questionário é de resposta aberta e tem como objetivo 
aprofundar algumas questões que foram feitas na primeira parte mas que exigem uma melhor 
explicação. Por fim, pediu-se aos alunos que apresentassem os aspetos que considerassem 
mais e menos positivos no decurso das aulas. 
Grelha de observação. A grelha de observação (Anexo 5) constituiu uma boa fonte de 
informação, nomeadamente, para melhorar a interação do professor com os alunos e verificar 
de que forma o professor estimula a argumentação matemática na sala de aula e a forma como 
os alunos reagem. Esta grelha está dividida em duas partes: uma análise da interação do 
professor e dos alunos e a argumentação matemática, nomeadamente, o tipo de questões que o 
professor faz para propiciar a discussão na sala de aula. 
Gravações audiovisuais. As gravações audiovisuais feitas em todas as aulas da 
intervenção pedagógica constituem um instrumento de recolha de informação. É importante 
referir que esta prática não foi consumada sem antes serem devidamente autorizadas pelo 
diretor da Escola (Anexo 6) e pelos encarregados de educação (Anexo 7). Esta estratégia 
permitiu recolher informação que não seria possível de outra forma, nomeadamente os 
comentários que os alunos fazem ao longo da aula. 
Portefólio. Segundo Bogdan e Biklen (1994), a informação que advém de uma análise 
dos documentos produzidos pelos alunos são um meio para obter dados mais significativos. 
Para este estudo, revelou-se fundamental uma análise documental de forma a perceber de que 
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forma os alunos exploram, conjeturam e justificam no papel, que pode constituir uma boa 
ferramenta na sua promoção. 
Entrevista. Segundo Tuckman (2000), a entrevista é um dos métodos mais diretos e 
eficazes de obtermos informações do que se pretende estudar. É um processo espontâneo que 
permite ao entrevistador perceber mais facilmente a posição do entrevistado face ao tema em 
questão. No final da intervenção pedagógica, considerei importante realizar uma entrevista a 
alguns alunos da turma. A escolha dos alunos baseou-se na heterogeneidade dos mesmos, ou 
seja, se existe uma grande diversidade no que diz respeito ao desempenho dos alunos optei por 
considerar uma amostra de seis alunos: dois alunos com desempenho negativo; dois alunos 
com desempenho suficiente e dois alunos com bom desempenho. Esta entrevista visou focar 
alguns pontos que não ficaram bem consolidados nos questionários realizados, tais como a sua 
perceção sobre a argumentação matemática, uma vez que os alunos tendiam a apresentar 
repostas curtas. A análise dos dados envolveu as seguintes etapas: 
(a) Transcrição do registo vídeo e áudio relativo às aulas em que se realizaram as 
investigações; 
(b) Seleção de algumas respostas consideradas pertinentes para o estudo, retiradas do 
portefólio elaborado pelos alunos; 
(c) Análise dos questionários feitos aos alunos, antes e após a intervenção pedagógica; 
(d) Entrevista realizada no final da intervenção a 6 alunos da turma. 
 
Em relação ao trabalho de grupo, num estudo realizado por Macêdo (2010) em duas 
escolas distintas, foram entrevistados 23 alunos pertencentes ao 4.º e 5.º anos de escolaridade. 
Apenas 66% dos inquiridos considera que o trabalho de grupo pode constituir uma mais-valia na 
sua aprendizagem Matemática, sendo que 34% dos 23 alunos afirma preferir trabalhar sozinho 
nas aulas de Matemática e apresentam como justificação o ruído provocado pela conversa 
existente entre os elementos de cada grupo. No entanto, o trabalho de grupo na aula de 
matemática só se justifica se as tarefas apresentarem um cariz aberto, que permita aos alunos a 
exploração das mesmas. Segundo Magalhães (2010), as tarefas investigativas são um incentivo 
à exploração de forma autónoma, de modo a que sejam os alunos os construtores da sua 
própria aprendizagem e das suas capacidades argumentativas. Um estudo apresentado por 
Boavida (2005b) refere que se as tarefas envolvem os alunos na argumentação matemática e na 
produção de provas, originam a necessidade de testar a validade das conjeturas apresentadas. 
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Um estudo sobre a utilização de calculadoras gráficas no ensino secundário, realizado 
por quatro professoras, deu origem a um estudo para o qual foram contempladas duas turmas 
pertencentes aos 10.º e 11.º anos de escolaridade, na região de Lisboa. Este estudo teve como 
principal objetivo a utilização da calculadora gráfica no estudo das funções, em trabalho de 
pequenos grupos, onde se incidia na resolução de problemas. Através de um questionário final 
realizado aos alunos, a calculadora gráfica foi referida como favorável para a aprendizagem, uma 
vez que ajuda na compreensão de alguns conceitos relativos ao estudo das funções, bem como 
na resolução de problemas e na promoção do trabalho autónomo. 
Segundo Ponte, Matos e Abrantes (1998), os resultados das investigações feitas sobre a 
utilização da tecnologia gráfica “são, no essencial, muito positivos” (p. 103), uma vez que os 
progressos são significativos, nomeadamente, “na capacidade de relacionar diferentes 
representações de uma função e na compreensão de conceitos” (idem). Magalhães (2010) 
concluiu que pelo facto das tarefas apresentarem um nível exploratório, os alunos desenvolvem 
um maior espírito crítico relativamente aos resultados apresentados pela calculadora gráfica. No 
mesmo estudo, a autora afirma que esta ferramenta permite aos alunos a criação de 
oportunidades “para o desenvolvimento e exploração das tarefas propostas, envolvendo 
ativamente os alunos na formulação e teste de conjeturas, assim como nas tentativas de efetivar 
uma prova matematicamente válida” (Magalhães, 2010, p. 211). Por fim, esta refere que a 
principal potencialidade da calculadora gráfica é ajudar os alunos no desenvolvimento das suas 
capacidades, essencialmente na capacidade de argumentar na aula de Matemática. 
Relativamente à argumentação matemática, num estudo de Fernandes (2011), 
observou-se que “os alunos apresentam dificuldades em efetuar a distinção entre uma 
observação particular e uma conjetura” (p. 131). No entanto, neste estudo, há uma perceção de 
que a apresentação de resultados dos alunos à turma constitui um momento importante para a 
verificação das relações encontradas. O facto de os alunos justificarem o seu raciocínio para os 
colegas é um fator importantíssimo e estes, aos poucos, “vão-se apercebendo da relevância que 
a construção de uma diversidade de situações tinha nas justificações que apresentavam para 








A minha intervenção pedagógica foi enquadrada por vários fatores que determinam a 
prática do professor, nomeadamente, os recursos utilizados e as metodologias implementadas. 
Como tal, este estudo trata da análise do tema funções afim e quadrática no manual escolar, 
bem como das tarefas que compõem as secções, complementada com um inquérito realizado a 
professores da escola onde decorreu a intervenção. Por outro lado, é feita uma análise à 
interação dos alunos, ao longo de oito tarefas, com base na argumentação matemática. 
3.1. A promoção da argumentação matemática no contexto escolar 
Ao debruçar-me sobre a argumentação matemática, achei pertinente fazer uma análise 
do contributo do manual escolar para a promoção da mesma e, por outro lado, tentei perceber, 
através de um questionário de que forma os professores o valorizam. Esta análise é 
fundamentada com o facto de o manual escolar ser o material didático a que o professor e os 
alunos mais recorrem no desenvolvimento das suas atividades e, segundo um estudo realizado 
pela APM (1998), a utilização deste artefacto didático no processo de ensino e aprendizagem 
tende a influenciar a forma como o professor ensina e como o aluno desenvolve as suas 
atividades de aprendizagem. Considerei importante fazer uma análise geral destas secções do 
manual escolar, focando alguns aspetos essenciais para enquadrar a argumentação matemática. 
 
Este recurso assume-se como o material curricular mais utilizado na 
generalidade das salas de aula e com uma maior possibilidade de influenciar 
significativamente as tomadas de posição de professores e alunos nos processos 
de ensino e de aprendizagem da Matemática (Ministério da Educação, 1998, p. 
23). 
 
Existem vários autores a debruçarem-se sobre este assunto, o que nos permite analisar 
vários pontos de vista que, apesar de diferentes, nos permitem perceber a sua utilidade e 
funções. Nunca é demais referir que não existe uma tabela taxativa em relação à utilidade 
conferida ao manual escolar, ficando ao critério de cada professor e à medida das necessidades 
dos alunos. Uma das problemáticas presentes na literatura sobre manuais escolares é o facto de 
estes poderem influenciar a prática docente e, segundo Morgado (2004), interferir na forma 
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como os professores desempenham o seu papel. Em relação às funções do manual, dependem 
da ótica de cada professor e não existem funções modelo, pois para diferentes contextos é 
natural que surjam funções distintas. Richaudeau, citado no relatório da APM (1998), sugere 3 
funções para o manual: Oferecer um certo número de conhecimentos; Permitir a organização da 
aprendizagem; Orientação para o mundo exterior por vias não formais. É um facto que o manual 
escolar obedece a estas funções, mas esta perspetiva pode ser um pouco redutora, pois as 
funções do manual estão para além destas, nomeadamente, permitir a introdução das diferentes 
tecnologias que, cada vez mais, ganham mais enfoque na sociedade em que estamos inseridos. 
Uma vez que o manual escolar pode influenciar a prática docente, tornou-se necessária 
uma análise do mesmo, para perceber até que ponto o manual valoriza tarefas que promovam a 
argumentação Matemática e de que forma a calculadora é introduzida: de forma isolada ou 
como ferramenta imprescindível no estudo de Matemática. Relativamente á promoção da 
argumentação, analisaram-se as tarefas propostas no manual escolar do 10.º ano adotado pela 
escola no tema das funções afim e quadrática segundo os diferentes níveis que caracterizam a 
argumentação (Tabela 3). 
 
Tabela 3: Análise do manual sobre os níveis de argumentação de cada tarefa. 
Tipo de tarefa 
Nível de argumentação 
Conjetura (%) Justificação (%) Prova (%) 
Exercício 70 7.5 - 
Problema 2.5 7.5 2.5 
Exploração - 5 - 
Investigação - 2.5 2.5 
 
Como se observa da Tabela 3, o manual não valoriza as tarefas de investigação que, 
segundo Ponte (2005), mais que os problemas “promovem o envolvimento dos alunos, pois 
requerem a sua participação ativa desde a primeira fase do processo – a formulação das 
questões a resolver” (p. 7). Os exercícios de aplicação direta de conhecimentos, ao nível da 
conjetura, continuam a ser o tipo de tarefas mais privilegiados pelo manual escolar, uma vez que 
“o aluno (…) dispõe de um processo imediato para a resolver” (Ponte, 2005, p. 4). A prova é 
uma dimensão quase invisível no manual escolar, não apresentando nenhuma tarefa que 
obrigue os alunos a generalizar algum resultado. 
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Ainda da análise da Tabela 3, concluo que a argumentação Matemática ainda não 
ganhou força suficiente nos princípios emanados pelo Ministério da Educação ou esse facto 
ainda não se fez refletir nos manuais escolares. Por outro lado, o facto de os alunos não estarem 
habituados a uma metodologia de ensino onde se valorize a argumentação Matemática, pode 
constituir um grande desafio para o professor não só para captar a motivação dos alunos mas 
também para criar momentos de uma argumentação válida e construtiva. 
Quanto à utilização de tecnologia, o manual escolar não evidencia qualquer referência a 
softwares computacionais, no entanto dá grande ênfase ao uso da calculadora gráfica. 
Relativamente ao uso da mesma, na temática das Funções, o Programa Nacional de Matemática 
do 10.º ano para além de mencionar a sua obrigatoriedade no Ensino Secundário, dá ênfase a 
uma análise crítica dos gráficos, por parte dos alunos, de forma a suscitar discussão na turma. 
Está definido pelo Ministério da Educação (2001) que os alunos 
devem ter oportunidade de entender que aquilo que a calculadora apresenta no 
seu écran pode ser uma visão distorcida da realidade; além do mais, o trabalho 
feito com a máquina deve ser sempre confrontado com conhecimentos teóricos, 
assim como o trabalho teórico deve ser finalizado com uma verificação com a 
máquina. (p. 19) 
A prática de explicação de resultados e interpretação dos mesmos não está evidenciada 
no manual escolar. No entanto, cabe ao professor criar outros recursos que estimulem e 
contemplem esta prática, o que pode acontecer se o professor encarar o manual apenas como 
uma ferramenta auxiliar para a sua prática e não como uma “bíblia” a seguir religiosamente.  
O manual apresenta algumas tarefas abertas e alguns desafios e, porque envolvem 
pesquisa e raciocínio, podem estimular esta prática na sala de aula, dependendo da atitude de 
cada professor. Estes desafios podem ser bons potenciadores do trabalho de grupo na aula de 
Matemática, permitindo aos alunos uma aprendizagem construtiva para que possam partir do 
conhecimento de outro elemento do grupo para criar a sua própria aprendizagem.  
Com vista a averiguar a forma como o manual é visto por alguns dos professores de 
matemática da escola onde decorreu a intervenção, elaborei um questionário com o principal 
objetivo de confrontar as respostas obtidas com algumas teorias desenvolvidas por autores 
mencionados neste trabalho. Dos 23 professores de Matemática que lecionam na escola, 
apenas obtive a perceção de 11 destes. É importante referir que o principal intuito deste 
inquérito é perceber, junto de professores mais experientes, qual a utilidade que conferem ao 
manual escolar, sem qualquer generalização. Para análise do questionário, as respostas 
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enquadram-se em três tópicos distintos: Utilização do manual escolar; Articulação do manual 
escolar com materiais didáticos; Pedagogia veiculada pelo mesmo. 
Utilização do manual escolar. Em relação à utilização do manual escolar, os professores 
referem-no como um instrumento de apoio na lecionação das suas aulas. Para a maior parte dos 
inquiridos, a sua utilidade varia com o tema que está a ser lecionado, como exemplifica a 
afirmação do professor P1: “O manual escolar pode ser muito útil. Dependendo dos temas, 
utilizo-o com maior ou menor frequência, mas mesmo nos temas é menos utilizado e nas aulas 
é sempre útil como um reforço de todo o trabalho desenvolvido na aula” (P1). 
Por outro lado, há um professor inquirido que não confere grande utilidade ao manual 
escolar, como exemplifica a seguinte resposta: “Não considero que o manual seja muito 
necessário. Nas minhas aulas prefiro elaborar as minhas próprias fichas, onde coloco os 
conteúdos que os alunos necessitam saber” (P7). Esta afirmação levanta a seguinte questão: Se 
o manual escolar é escolhido pelos professores de matemática da escola e obedece a um 
conjunto de normas, como pode não ser utilizado nas aulas? Para que é que os alunos gastam 
dinheiro? Uma vez que não lhe conferem utilidade na sala de aula, poderiam sugerir-lho para 
trabalho de casa. 
Em relação à argumentação, os professores inquiridos tendem a ter a mesma opinião, 
afirmando que o manual escolar promove a argumentação na sala de aula. No entanto, o 
professor P5 apesar de considerar que o manual apresenta tarefas que promovem a 
argumentação matemática, refere a sua importância segundo o programa, mas apresenta um 
problema à sua implementação na sala de aula, quando refere que “nem sempre há tempo 
necessário, atendendo aos diversos constrangimentos, para tirar partido das propostas que os 
diversos manuais fazem” (P5). Depreende-se desta posição que a promoção da argumentação 
matemática ainda não é valorizada por alguns professores como uma metodologia favorável à 
aprendizagem matemática, o que os leva a “desculparem-se” com o facto de o tempo não ser 
suficiente para o cumprimento do programa. 
Apesar da existência de convergência na opinião dos professores inquiridos, há um 
professor que vai mais longe ao afirmar: “Uma simples ferramenta não pode ditar a nossa 
atividade na sala de aula. Penso que cabe ao professor fazer com que as atividades do manual 
escolar promovam a argumentação matemática” (P11). Esta afirmação mostra que este 
professor tem uma ótica centrada nos alunos e uma preocupação especial em promover 
momentos que valorizem a discussão na sala de aula. 
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Articulação do manual escolar com os materiais didáticos. O único recurso a que o 
manual faz referência, no estudo das funções, é a calculadora gráfica, à qual o manual escolar 
confere grande utilidade. Para os inquiridos, a calculadora gráfica é uma potente ferramenta 
para auxiliar nas aulas de Matemática, como ilustra a afirmação do professor P2: “Entendo que 
a calculadora é introduzida no manual de uma forma integrada como ferramenta imprescindível 
no estudo da disciplina” (P2). Dois professores, P4 e P8, associam a calculadora a um 
instrumento de auxílio na promoção do raciocínio matemático. Esta afirmação foca uma das 
funções mais interessantes da calculadora porque o objetivo deste recurso não é que os alunos 
saibam digitar os botões corretos, mas sim interpretarem a informação que esta lhes dá. Por 
outro lado, há um inquirido que faz questão de focar a sua utilidade, afirmando que “a 
calculadora é instrumento imprescindível no estudo da Matemática. Sem esta ferramenta, os 
professores tinham mais dificuldade em cumprir o programa” (P9). É um facto que a calculadora 
permite uma economia de tempo, nomeadamente do estudo das funções, mas penso que este 
professor se afirma um pouco “radical”, não conferindo a verdadeira utilidade à calculadora 
gráfica, que é desafiar matematicamente o aluno.  
Desta forma, é visível a preocupação por parte de alguns professores em associar a 
calculadora gráfica ao raciocínio matemático, que se depreende que esta pode constituir um 
bom recurso na promoção da argumentação matemática. 
Em relação a outros materiais didáticos, todos os professores consideram que o manual 
deve fazer referência a outros materiais, mas nenhum deles fez referência a que tipo de 
materiais. Através das respostas obtidas, é visível um desinteresse por parte dos professores na 
elaboração de materiais didáticos, como exemplifica a seguinte resposta: “Considero importante 
o uso de outros recursos didáticos que não o manual escolar, por essa mesma razão utilizo 
fichas de trabalho sempre que necessário” (P2). Para alguns docentes, a elaboração de 
materiais didáticos passa única e exclusivamente por fichas de trabalho. 
Pedagogia veiculada pelo manual escolar. Em relação à pedagogia que os inquiridos 
julgam ser veiculada, existe uma resposta que, a meu ver, é digna de ser problematizada, em 
relação ao trabalho individual do aluno: “alguns manuais parecem ser elaborados para 
“profissionais” da matemática e não para os alunos reais do dia-a-dia” (P2).Esta posição parece-
me que se deve a uma conceção de ver o ensino da Matemática só para alguns alunos, os que 
apresentam melhores capacidades cognitivas ou os que têm melhores condições financeiras. 
Por outro lado, a afirmação do professor indicia a ausência de relação entre o manual e os 
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princípios emanados pelo programa escolar. Esta afirmação pode ser baseada na forma como 
os conteúdos são apresentados ou na forma como as tarefas são sugeridas. É possível que o 
professor P2 considere que o manual escolar não contém tarefas reais que consigam envolver 
os alunos e, se assim for, a promoção da argumentação matemática por parte do professor 
torna-se improvável.  
Por outro lado, o professor P6 afirma que “o manual escolar contém muitos exercícios 
de cariz fechado, o que permite aos alunos um trabalho individual, ajudando-os a estudar para 
os momentos de avaliação” (P6). De notar que este professor referiu que não considera que o 
manual escolar promova a argumentação matemática, o que justifica esta afirmação centrada 
num ensino individualista. 
Relativamente à profundidade com que os conteúdos são abordados, a maioria dos 
inquiridos não considera que o livro seja “ditador” nesse aspeto, ou seja, cabe-lhes a eles, ou ao 
ritmo dos alunos, definirem essa profundidade. No entanto, um professor refere que “o manual 
dá mais ênfase a umas temáticas do que a outras e eu tenho a tendência a guiar-me por essas 
linhas orientadoras” (P10). Esta resposta revela a dependência que alguns professores têm em 
relação ao manual escolar. 
Numa conversa informal com um dos alunos de um dos professores inquiridos, 
apercebi-me que o manual escolar não costuma ser utilizado nas aulas, nem sequer explorado 
para trabalhos de casa. A metodologia utilizada por este professor passa essencialmente por 
fichas de trabalho e o quadro para expor a matéria, o que levou ao aluno a comentar: “Nem sei 
para que é que comprei o livro!”. Está certo que o manual escolar não deve ditar a orientação de 
uma aula mas, até que ponto esta posição está correta? As tarefas sugeridas no manual escolar 
não são vistas como enriquecedoras na construção do conhecimento matemático? A meu ver, 
deve haver um meio-termo e cabe ao professor equilibrá-lo! 
3.2. Intervenção pedagógica 
A minha intervenção pedagógica decorreu durante sete aulas na lecionação das Funções 
afim e quadrática, cujos tópicos tratados e correspondentes objetivos, de cada uma delas, são 





Tabela 4:Síntese da intervenção pedagógica. 
Aula Tempo Tópico Objetivos 
1 90’ Estudo da função afim. Conhecer a expressão geral de uma 
função afim; 
Estabelecer a relação existente entre o m 
(declive da reta) e o b (ordenada na 
origem); 
Representar a função afim graficamente; 
Estudar o domínio, contradomínio, zeros e 
monotonia desta função. 
2 90’ Função afim. Resolução de tarefas; 
3 90’ Transformações gráficas 
de funções quadráticas. 
Relacionar os gráficos de funções 
quadráticas com as respetivas expressões 
algébricas; 
Efetuar as transformações de gráficos de 
funções quadráticas. 
4 90’ Vértice de uma parábola 
e zeros de uma função 
quadrática. 
Determinar as coordenadas do vértice 
de uma parábola. 
Analisar as propriedades de uma 
função quadrática atendendo às 
coordenadas do vértice da sua imagem 
geométrica e ao sinal do termo de 2.º 
grau 
5 90’ Função Quadrática. Consolidar os conhecimentos adquiridos: 
Transformações geométricas; - 
Determinação dos zeros de uma função 
quadrática; 
Coordenadas do vértice de uma parábola; 
6 90’ Resolução de Inequações  Cálculo analítico de inequações do 2ºgrau; 
Verificar geometricamente a solução de 
uma inequação, com recurso à 
calculadora gráfica. 
7 90’ Resolução de tarefas. Consolidar os conhecimentos adquiridos; 
 
Destas aulas, para ilustrar a minha intervenção pedagógica, analiso os aspetos da 
argumentação matemática na resolução das tarefas trabalhadas nas Aulas 1, 2, 4, 5 e 7 (Tabela 
5).  
 











A escolha das tarefas baseou-se na discussão gerada em cada uma delas, sendo que 
foram selecionadas as que mais suscitaram a argumentação por parte dos alunos. A informação 
que resulta da análise das aulas selecionadas é estruturada segundo as seguintes dimensões: (i) 
perceção dos alunos antes da intervenção sobre a utilização da calculadora gráfica, o trabalho de 
grupo e a argumentação na aula de matemática; (ii) a argumentação matemática no 
desenvolvimento das tarefas da aula no estudo das Funções afim e quadrática; (iii) perceção dos 
alunos depois da intervenção sobre a utilização da calculadora gráfica, o trabalho de grupo e a 
argumentação na aula de matemática. 
3.2.1. Perceção dos alunos antes da intervenção sobre a utilização da calculadora 
gráfica, o trabalho de grupo e a argumentação na aula de matemática 
Para ter uma perceção do que os alunos pensam sobre a metodologia a ser 
implementada antes da intervenção pedagógica, elaborei um questionário para os alunos da 
turma com questões relacionadas com: (i) a utilização da calculadora na aula de matemática; (ii) 
o trabalho de grupo; e (iii) a argumentação matemática. 
A utilização da calculadora gráfica na aula de matemática. A calculadora é vista pelos 
alunos da turma como um instrumento para efetuar cálculos rotineiros. Porém, os dois alunos 
que frequentaram o 10.º ano no ano letivo anterior vão mais longe, uma vez que consideram a 
calculadora uma ferramenta útil para ajudar a pensar na resolução de problemas e apontam 
como exemplo as representações gráficas, que lhes permitem perceber o comportamento de 
qualquer objeto, como exemplifica a resposta da Ana: 
 
A calculadora gráfica pode ser muito útil na construção dos gráficos e podem-
nos ajudar a resolver problemas porque há situações que se percebem melhor 
com a calculadora, nomeadamente o comportamento de um objeto definido por 
uma função. (Q1) 
 
Relativamente à opinião dos alunos sobre o facto da utilização da calculadora fazer com 
que não seja necessário saber conhecimentos matemáticos, apenas uma aluna considera esta 
afirmação verdadeira: “Por exemplo, com a calculadora gráfica não precisamos de saber a 
tabuada” (Marta, Q1). 
Apesar das respostas da maior parte dos restantes alunos serem semelhantes e 
discordarem da opinião da Marta, considerei relevante destacar duas respostas provenientes de 
dois alunos não repetentes: 
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Não concordo absolutamente. É óbvio que tenho que saber todos os 
conhecimentos matemáticos necessários à resolução de um problema, caso 
contrário, a resolução de problemas seria impossível, uma vez que a máquina 
de calcular não me diz como resolver os problemas. (Francisca, Q1) 
A afirmação não é verdadeira. Isso não faz qualquer tipo de sentido porque para 
resolvermos uma tarefa é necessário saber ler um problema, interpretar as 
questões, saber o que é necessário saber para depois utilizarmos a calculadora 
de uma forma correta e adequada. (Adriana, Q1) 
 
A primeira aluna demonstra uma certa maturidade, nomeadamente na perceção da 
diferença entre a estratégia e o resultado de um problema. Percebe-se que esta aluna tem bem 
presente a função da calculadora. A resposta da segunda aluna, apesar de ir ao encontro com a 
resposta apresentada anteriormente, ainda vai mais longe, ao salientar que a calculadora é um 
fim de si mesma e não um meio para se concretizar a resolução de um problema. Esta aluna 
também refere a interpretação de um problema como a chave para a sua resolução. 
O trabalho de grupo. Relativamente aos hábitos de trabalho na aula de matemática, 
apenas os dois alunos repetentes afirmam ter sido frequente o trabalho de grupo no ano letivo 
anterior. Dos restantes alunos, que vieram do 3.º ciclo do ensino básico, nenhum referiu ter 
trabalhado em grupo, com regularidade, na aula de matemática. Em relação à importância 
atribuída ao trabalho de grupo, uma esmagadora maioria (88%) da turma considera-o uma mais-
valia (Q1) para a aprendizagem de matemática e apontam a entreajuda como potenciador da 
mesma. No entanto, existem dois alunos que estão contra o trabalho de grupo, como exemplifica 
a resposta de um deles: “Não considero o trabalho de grupo uma mais-valia pois o barulho e a 
confusão gerada dificultam a aprendizagem (…) por vezes, alguns elementos do grupo não 
trabalham da mesma forma” (João, Q1). Nesta resposta, percebe-se que este aluno vê a 
aprendizagem matemática de uma forma individualista, o que pode ser causa de diversos 
fatores, nomeadamente, a falta de motivação para este tipo de trabalho e uma má experiência 
com o trabalho de grupo. O segundo aluno apresenta o seguinte argumento para renunciar ao 
trabalho de grupo: “considero que o barulho e a confusão gerada que, por vezes, caracterizam o 
ambiente de grupos podem ser opositores a um processo de aprendizagem eficiente” 
(Francisca, Q1). De notar que estes alunos frequentaram o 9.º ano de escolaridade no ano letivo 
anterior no qual obtiveram nota máxima na disciplina de Matemática, o que me leva a 
problematizar o trabalho de grupo, uma vez que os bons alunos tendem a ser um pouco 
individualistas. 
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Argumentação matemática. Relativamente à resolução das tarefas propostas, os alunos, 
na sua maioria, afirmam que esta atividade é feita pelo professor, ou seja, o professor vai 
fazendo perguntas aos alunos à medida que vai validando um exercício. Apenas dois dos alunos 
inquiridos afirmam que a resolução dos exercícios é feita maioritariamente pelo professor. De 
referir que estes dois alunos são os únicos a referir que não têm por hábito discutir as 
resoluções dos problemas com os colegas e apresentam como justificação as seguintes 
respostas: “visto que tenho algumas dificuldades tenho um bocado de medo de dizer algo 
errado” (Soraia, Q1); “Porque o professor nos ajuda a compreender as afirmações matemáticas 
e as diferentes resoluções” (Patrícia, Q1). As afirmações destes alunos indiciam que o que 
predomina na sala de aula é a atividade do professor no questionamento que dirige à turma no 
momento em que procura validar a resolução das tarefas propostas. A turma, na sua totalidade, 
afirma que é importante debater as conclusões com os colegas e apresentam como principal 
justificação a diversidade de repostas que podem constituir uma mais-valia na aprendizagem 
matemática, como exemplifica a seguinte afirmação: “Eu considero importante os alunos 
explicarem os processos de resolução para a turma pois isso permite-nos aprender diferentes 
maneiras de pensar e até mesmo repensarmos o nossos métodos” (Inês, Q1). Relativamente à 
exposição da apresentação dos resultados para a turma, apenas quatro alunos afirmam preferir 
fazê-lo oralmente. A restante parte da turma afirma que a expressão escrita lhe permite mais 
tempo para pensar no processo e não estão sujeitos a grande pressão. 
A argumentação matemática é um tema que a maioria da turma desconhece o 
significado. No entanto, um aluno apresenta uma resposta que merece destaque: “Argumentar é 
defender o meu ponto de vista. Não são só os professores que estão corretos muitas vezes” 
(Inácio, Q1). 
3.2.2. A argumentação matemática no desenvolvimento das tarefas da aula no 
estudo das Funções 
Segundo Oliveira (1999), encontrar uma questão que envolva os alunos pode constituir 
um grande desafio para o professor, uma vez que se a questão apresentar um elevado nível de 
complexidade é possível “que os alunos não se disponham a trabalhar nela” (p. 11), apesar do 
nível de complexidade ser relativo, dependendo do aluno a que nos estamos a referir. Antes de 
dar início ao estudo dos conteúdos, no papel de professora, defini algumas regras de trabalho na 
sala de aula, nomeadamente, o trabalho de grupo e a justificação das respostas. 
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Para a realização deste estudo foram exploradas oito tarefas que considero serem as 
que mais promoveram a discussão na sala de aula e, consequentemente, a argumentação 
matemática. Para o estudo da função afim e quadrática, comecei por apresentar aos alunos os 
tópicos que iam ser abordados e pedi-lhes que explorassem a Tarefa 1 para a introdução da 
função afim, sem recorrer à calculadora, devido à minha inexperiência enquanto professora e ao 

















Esta tarefa teve como principal objetivo que, intuitivamente, os alunos atribuíssem 
significado aos parâmetros da equação reduzida de uma reta. A escolha da tarefa baseou-se no 
facto de apresentar um cariz exploratório, que, segundo Ponte (2005), permite aos alunos a 
trabalharem em grupo e discutirem diferentes métodos de resolução. No início da sua resolução, 
os alunos, em geral, depararam-se com o problema da distinção de variáveis dependentes e 
independentes, não as conseguindo distinguir atendendo ao contexto do problema, como 
exemplifica a resposta da Ana (Figura 4). 
[
Tarefa 1: Equipas de busca e resgate 
Considera o problema das equipas de busca e resgate no trabalho de encontrar alpinistas perdidos em regiões 
isoladas duma certa zona montanhosa. Na procura, os membros duma equipa separam-se e caminham em 
simultâneo pela região. A experiência tem mostrado que o sucesso duma equipa na busca de um indivíduo 
perdido está relacionado com a distância inicial com que os diversos membros da equipa se separam uns dos 
outros. 
Na tabela seguinte registou-se a percentagem de sucessos para diversos valores da distância de separação 
inicial. 
SEPARAÇÃO DAS EQUIPAS DE BUSCA E PERCENTAGEM DE SUCESSOS 






1. Represente, num referencial cartesiano, a percentagem de sucessos em função da distância de separação 
inicial das equipas de busca. 
2. Para cada intervalo de 5 metros da distância de separação, determine a razão entre a diferença de 
percentagem de sucessos e a respetiva diferença na distância. Quais as unidades em que se exprimem 
essas razões? Qual o seu significado? 
3. Admitindo que as duas grandezas, d e p mantêm esta relação para valores da distância não muito 
afastados dos apresentados na tabela, qual é a percentagem de sucessos para uma distância de 
separação igual a zero? 
4. Encontre uma expressão analítica que lhe permita obter valores da percentagem de sucesso em função de 
valores da distância de separação. 
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Figura 4:Representação gráfica apresentada pela Ana. 
 
Ao aperceber-me que os restantes alunos não reagiam ao que a aluna registou no 
quadro, senti a necessidade de os questionar: 
Prof.: Acham que o gráfico está correto? 
Alunos:  Sim! 
Ana:  Não, está trocado. 
Marta:  Pois está, a percentagem de sucessos é que é avariável independente. 
Bárbara: Então está correto. 
João:  Não está nada, a percentagem de sucessos é a variável dependente 
pois depende da distância de separação. 
Prof.: Então em que ficamos? 
Bárbara: O João tem razão professora. 
Alunos: Pois tem. 
 
Há um aspeto neste diálogo que, a meu ver, deve ser referido, uma vez que, após a Ana 
apresentar o gráfico no quadro, apenas coloquei uma questão o que a fez mudar de opinião 
imediatamente, o que revela insegurança, por parte dos alunos, nas respostas dadas no quadro. 
O conceito de domínio e contradomínio apresenta uma dificuldade acrescida quando é 
pedido através de um problema que exige interpretação por parte dos alunos. Markovits, Eylon e 
Bruckeimer (1998) referem mais dificuldades que se evidenciaram pelos alunos, nomeadamente 
a localização de objetos e imagens numa representação gráfica, a distinção entre contradomínio 
e conjunto de chegada e omissão do domínio e conjunto de chegada de uma função. Segundo 
estes autores, uma das formas de ultrapassar estas dificuldades passa por abordar as 
representações gráficas de Funções de diferentes graus usando as suas diferentes 
representações. 
Apesar de os alunos apresentarem algumas dificuldades, alcançaram, entre si, as 
conclusões corretas, através da apresentação de diferentes pontos de vista, o que se verificou 
neste exemplo em que a turma ao ouvir a justificação do João percebeu a razão do lapso 
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cometido pela aluna. Na sua generalidade, a atitude dos alunos denota uma certa posição 
acrítica perante o que se faz no quadro, reservando ao professor ou ao melhor aluno da turma a 
responsabilidade de validar o que se escreve e se diz na sala de aula. 
Ultrapassado o problema da interpretação, os alunos depararam-se com mais uma 
barreira, uma vez que apenas um aluno, que apresenta nota máxima a Matemática, conseguiu 
responder corretamente ao segundo ponto da tarefa (Figura 5). 
 
 
Figura 5: Conjetura apresentada pelo Inácio ao segundo ponto da tarefa. 
 
Após a apresentação da conjetura, pedi a Inácio que explicasse o seu raciocínio à turma: 
“Nós sabemos que o declive é a razão entre a diferente das ordenadas e a diferença das 
abcissas e deu-me este valor. Depois de construir a expressão vi o que acontecia cada vez que 
aumentava um metro” (Inácio). Após esta justificação, dada de uma forma um pouco tímida, a 
restante turma não fez qualquer tipo de comentário, aceitando a conjetura do colega. 
As restantes questões da Tarefa 1 não ofereceram qualquer dificuldade aos alunos, 
talvez por apresentarem uma estrutura mais fechada (Ponte, 2005), o que permitiu uma 
resolução imediata por parte dos mesmos, o que não permitiu a existência de argumentação. 
Durante a realização da tarefa, os alunos manifestaram não serem autónomos na 
realização das suas atividades, chamando-me constantemente para tirar dúvidas em vez de o 
fazerem individualmente e com os colegas do grupo. Apercebi-me que a maior parte deles não 
tinha hábitos de trabalho em grupo, uma vez que, dentro de cada grupo, os alunos trabalhavam 
individualmente. Apesar de apelar ao confronto entre os pares de ideias e de processos, a 
tendência é chamar o professor ou resolver as tarefas, cada um por si. 
Para a aplicação dos conteúdos apreendidos sobre a função afim, os alunos exploraram 
















No momento de apresentação dos resultados à turma, Mónica registou no quadro a 
resposta à primeira questão (Figura 6). 
 
 
Figura 6: Resposta de Mónica à primeira questão da tarefa. 
 
Esta resposta despoletou algumas reações por parte dos restantes alunos, sendo que 
vários deles afirmaram imediatamente a diferença entre os quilómetros percorridos pelos dois 
automobilistas.  
João:  Isso está mal Mónica. Os carros percorreram os mesmos quilómetros 
mas em tempos diferentes. 
Alunos:  Pois é. 
Mónica: Não estão a ver que se traçarem uma linha paralela ao eixo dos yy a 
passar em t=4, aparecem os dois automobilistas? 
Bárbara: A Mónica tem razão. 
Ana: Não tem nada, não é assim que se vê! 
Mónica: Então como é? 
João:  O automobilista do gráfico azul percorreu os 300 quilómetros em 
apenas três horas porque o gráfico não chega a t=0. 
Mónica: Se calhar tens razão. 
Inácio:  Pois tem. 
Prof.: Então meninos em que ficamos? 
Tarefa 2:Viagem da cidade do Porto à cidade de Lisboa 
Na figura estão representados os gráficos de duas funções: uma que representa a distância à 
cidade do Porto de um automobilista (A) que partindo do Porto se dirige para Lisboa e outro (B) que 
fez a viagem de Lisboa para o Porto. A variável d, expressa em quilómetros, representa a distância à 
cidade do Porto. 
 
1. Qual foi a velocidade média a que cada carro viajou? 
2. Supondo que ambos fizeram o mesmo percurso, mas em sentido contrário, ao fim de quanto 
tempo se cruzaram? A que distância estavam do Porto? 
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Alunos:  O João tem razão professora! 
 
Esta questão foi validada pelos alunos que, após a discussão concordaram com a 
conjetura do João. Este diálogo já mostra uma maior disposição por parte dos alunos para 
comentarem as respostas dadas pelos colegas da turma, facto que foi pouco visível na primeira 
aula da minha intervenção pedagógica. Já foi possível a obtenção de um diálogo, embora que 
reduzido, sem a persistência da professora. A resposta à segunda questão da tarefa foi 
apresentada no quadro corretamente, não sendo alvo de contestação por parte dos alunos na 
altura de colocar a distância à cidade do Porto. 
A comunicação escrita tem vindo a ganhar grande enfoque na educação matemática, 
uma vez que, a partir do 9.º ano “deverá verificar-se uma crescimento substancial das 
capacidades que os alunos possuem para estruturarem cadeias lógicas de raciocínio, 
expressarem-se de forma coerente e clara, ouvirem as ideias de terceiros e pensarem no público 
quando escrevem ou falam” (NCTM, 2007, p. 411), factos que justificam a escolha da Tarefa 3. 
Esta tarefa obriga a que alunos expliquem o seu raciocínio no papel, o que tende a constituir um 
grande desafio para alguns deles. É importante que os alunos se habituem a uma prática em 
que têm que justificar as suas respostas e, para tal, considerei imprescindível colocar uma 













Tarefa 3:Viagem de Vilalta a Altavila 
A Rita e a Inês são amigas. A Rita mora em Vilalta e a Inês mora em Altavila. Certo dia, saíram de casa à 
mesma hora. A Rita deslocou-se de Vilalta para Altavila, e a Inês de Altavila para Vilalta, utilizando a única 
estrada que liga as duas localidades. Ambas fizeram o percurso a pé. 
Seja f a função que dá, em quilómetros, a distância percorrida pela Rita, t minutos depois de ter saído de 
Vilalta. Seja g a função que dá, em quilómetros, a distância percorrida pela Inês, t minutos depois de ter 
saído de Altavila. 
Em qual das opções seguintes podem estar representadas as funções f e g ?  
Numa pequena composição, explique por que é que as outras três opções estão incorretas, 
apresentando, para cada uma delas, uma razão pela qual a rejeita. 
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Apesar desta tarefa disponibilizar aos alunos opções que, eventualmente, podem facilitar 
o raciocínio, exige que estes não se limitem a explicar a opção correta, mas também a 
explicarem a razão de terem rejeitado cada uma das restantes. A resposta mais referida pelos 
alunos foi a opção (A), como exemplifica a resposta dada pela Rita (Figura 7), retirada do 
portefólio dos alunos: 
 
Figura 7: Conjetura apresentada por Rita. 
Perante a diversidade de justificações, pedi a alguns alunos que lessem as suas 
respostas para despoletar possíveis reações dos colegas. A resposta dada por Rita foi corrigida 
por alguns alunos que afirmaram que as amigas podem não andar à mesma velocidade para 
percorrerem os mesmos quilómetros, como exemplifica a seguinte afirmação: “Essa afirmação 
está errada! Elas têm que percorrer os mesmos quilómetros e isso não significa que andem à 
mesma velocidade e, além disso, têm que sair ambas do mesmo ponto de partida” (Pedro). 




Figura 8: Conjetura apresentada por Manuel. 
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Ao lerem esta resposta, a turma constatou o erro que a Rita tinha cometido 
anteriormente, o que me permitiu fazer uma série de questões com o intuito de perceber se os 
conteúdos tinham sido apreendidos. 
Prof.: Vocês estudaram que uma função do tipo y = mx + b é uma função 
afim. Se o m for 0, o que acontece à função? 
Francisca: Ficamos com uma função constante 
Prof.: E como é o gráfico de uma função constante? 
Inácio: Uma reta paralela ao eixo xx. 
Prof.: E, neste caso, se o b também for 0? 
José: A reta coincide com o eixo dos xx. 
Prof.: E agora que gráfico obtemos quando o m é diferente de 0 e o b é 0? 
João: Um gráfico que passa na origem do referencial. 
Prof.: E a esse gráfico chamamos… 
José: Gráfico de proporcionalidade direta! 
 
Através deste diálogo apercebi-me de que a maior parte dos alunos não revelava 
dificuldade na identificação dos parâmetros da função afim, o que não se verifica quando este 
tópico aparece associado a um problema que exige interpretação e explicação do raciocínio. 
Após a finalização do estudo da função afim, os alunos inicializaram o estudo da função 
quadrática com a Tarefa 4, que foi selecionada com o intuito de os desafiar a trabalharem em 
grupo e a discutir os resultados entre eles, antes de os apresentarem à turma, uma vez que esta 









À medida que os alunos colocavam diferentes valores para distintos retângulos, foram-se 
apercebendo da existência de uma relação entre as medidas dos lados dos retângulos. Com o 
objetivo de os alunos criarem conjeturas a partir de observação de vários exemplos concretos, 
Tarefa 4:Construção de possíveis retângulos com um cordel de 1 metro 
Com um cordel, de 1 metro de comprimento, podes construir vários retângulos (sem sobrar cordel). 
a) Quantos retângulos podes construir com o cordel? Que relação existe entre os perímetros desses 
retângulos? Justifica a tua resposta. 
b) Representa graficamente a função que traduz as áreas dos retângulos que podes formar com o 
cordel? Que forma tem esse gráfico? 
c) Quais são as dimensões do retângulo que podes construir com o cordel que tem maior área? E de 
menor área? Justifica a tua resposta. 
d) Indica o domínio e o contradomínio da função que traduz as áreas dos retângulos que podes 
formar com o cordel. 
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sugeri que encontrassem “alguma relação entre a expressão do perímetro e a expressão da 
área” (Gravação audiovisual, Aula 4). 
Na apresentação das resoluções dos alunos à turma, Ana registou no quadro uma tabela 
com diferentes resultados (Figura 9). 
 
 
Figura 9: Tabela apresentada por Ana com possíveis valores para a construção de retângulos. 
Apesar de ter apresentado a tabela à turma, a aluna não tinha conseguido chegar a 
nenhuma conclusão, sendo necessária uma intervenção minha. 
Prof.: Então, será que os lados do retângulo podem tomar qualquer valor?  
Ana:  Não, porque eu tentei com valores altos e o perímetro já não dá 1 
metro. 
Inácio:  O máximo valor que o comprimento pode tomar é 40 centímetros. 
Prof.: Concordam com esta afirmação? 
João:  Não! Também pode ser 45 centímetros, não pode é chegar aos 50 
centímetros. 
Prof.: Porquê? 
João:  Porque depois ficámos sem corda para os dois lados restantes! 
Neste momento da resolução da tarefa, os alunos ainda se encontravam um pouco 
perdidos, apesar das afirmações que alguns iam fazendo. Vários alunos tentavam encontrar 
regularidades nos valores encontrados para as medidas dos lados do retângulo, ao aperceber-me 
do erro que um grupo estava a cometer, pedi a um aluno desse grupo que registasse a resposta 
no quadro (Figura 10). 
 
 
Figura 10:Conjetura apresentada por Adriana. 
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A resposta apresentada pela Adriana provocou algumas reações por parte da turma, que 
ainda não se tinha conformado com a existência de uma infinidade de retângulos, como 
comprova a intervenção da Bárbara: “Oh professora, mas eu consigo contar quantos retângulos 
consigo construir com um cordel de 1 metro! E não são assim tantos!”. Os alunos, no geral, 
apresentam dificuldades em perceber o porquê da existência de uma infinidade de 
possibilidades, como exemplificam os exemplos apresentados por Bárbara sustentados somente 
com valores com uma casa decimal. Esta perceção revela que alguns alunos chegam ao 10.º 
ano com uma capacidade reduzida de compreender a relação entre variabilidade dos valores das 
figuras com os respetivos perímetros e áreas. 
A questão seguinte, que pedia aos alunos que fizessem um esboço do gráfico 
representativo da função que relacionava as áreas com as medidas dos comprimentos, levantou 
dúvidas à generalidade dos alunos, como exemplifica o esboço de Pedro (Figura 11). 
 
Figura 11: Esboço do gráfico da função apresentado no quadro por Pedro. 
 
Após a apresentação deste resultado aos restantes colegas, Pedro colocou a seguinte 
questão: “Se eu unir os pontos, não obtenho uma função porque existem objetos que vão ter 
mais que uma imagem” (Gravação audiovisual, Aula 4). Vários alunos conseguiram reconhecer 
uma parábola de concavidade voltada para baixo e logo manifestaram a sua conjetura, 
argumentando com a simetria existente nos pontos: ”Pedro isso vai dar uma parábola, não vês 
que os pontos estão simétricos em relação à reta x=0.25, que vai ser o maximizante da função” 
(Inácio, Gravação audiovisual, Aula 4). A afirmação do Pedro é um exemplo de que “os alunos 
procuram preferencialmente relações que tenham correspondências de um para um e a sua 
tendência para a linearidade fá-los unir os pontos do gráfico que marcam no referencial” 
(Nogueira, 2010, p. 40). Após esta situação, decidi colocar uma questão geral para consolidar 
os conhecimentos. 
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Prof.: Generalizando, como conseguimos encontrar o valor 
máximo/mínimo de uma função quadrática através da construção de 
uma tabela, ou seja, sem recorrer à calculadora? 
Ângela:  Depois de verificarmos o domínio da função, atribuímos alguns 
valores a x que se encontrem no domínio e depois verificamos a valor 
do y. 
Marta:  Mas na minha tabela aparecem valores repetidos para a área. 
José:  O valor máximo está no meio dos dois maiores do y, ou seja, neste 
caso está no meio do 20 e do 30, uma vez que a parábola é 
simétrica. 
João:  Então vamos à expressão analítica e substituímos o x por 25 e 
obtemos o valor máximo. 
Ana:  E se não aparecerem valores repetidos na tabela, como sabemos? 
José:  Como a parábola é simétrica de certeza que vai haver dois objetos 
com a mesma imagem. 
Prof.: Mas será que não existe nenhum objeto que só tenha uma imagem? 
Manuel:  Sim, o do vértice da parábola. 
Rita:  Não dá para fazermos isto na calculadora? 
Prof.: Vamos aprender agora. 
Rita:  Se dá para fazer na calculadora não sei para que é que tivemos com 
este trabalho todo. 
 
A afirmação da Rita remete-nos para um paradigma onde a calculadora é vista apenas 
como um recurso facilitador, não dando importância ao processo de resolução, mas apenas ao 
resultado final. Neste momento a preocupação dos alunos em afirmarem a sua opinião e 
refutarem as conjeturas dos colegas é mais do que nas aulas anteriores. 
Para que os alunos tirassem partido da calculadora gráfica, elucidei-os como poderiam 
determinar as coordenadas do vértice através deste recurso, convidando uma aluna que, através 
do emulador, executasse os comandos necessários para obter tais coordenadas (Figura 12). 
 
 
Figura 12: Gráfico apresentado por Rita, com recurso ao emulador. 
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Após a apreensão dos comandos necessários à obtenção do gráfico, Rita explicou todo o 
processo à restante turma: “A calculadora permite-nos calcular, de forma imediata, o máximo de 
uma função. Como podemos verificar, o máximo é atingido para um comprimento de 25 
centímetros, o que nos dá área máxima de 625 cm2” (Gravação audiovisual). 
A questão sobre o domínio e o contradomínio da função ainda foi alvo de dúvidas por 
parte de alguns alunos, como ilustra a resposta de uma aluna (Figura 13): 
 
 
Figura 13: Conjetura de Marta apresentada no quadro. 
A conjetura apresentada por Marta foi alvo de diversas objeções por parte dos colegas, 
como exemplifica a seguinte resposta: “o comprimento do retângulo pode ser superior a 0.4 e 
também pode ser inferior a 0.1, isso está mal.” (João). 
Após esta refutação da conjetura apresentada por Marta, a turma percebeu o erro 
cometido pela colega, percetível pela consideração dos valores do comprimento que podiam ser 
um valor inferior e 0.1 e superior a 0.4 (Figura 14). 
 
 
Figura 14: Correção à resposta anterior apresentada por Inácio. 
No final da resolução, solicitei os alunos a explicarem, de uma forma geral, como se 
consegue encontrar o domínio e o contradomínio de uma função qualquer, o que gerou uma 
discussão entre os alunos nem sempre conseguida noutros momentos. 
Prof.: Então, como podemos obter o domínio de uma função qualquer? 
Filipa:  Olhamos para o gráfico e vemos os valores que o x toma. 
Francisca: E se não tivermos o gráfico da função? Como se vê o domínio de 
uma função apenas pela sua expressão? Todas as funções têm 
domínio ℝ? 
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Prof.: Meninos, ajudem-me a responder à vossa colega. Francisca repete a 
tua questão para a turma. 
Francisca: Como é que sabemos que o domínio de uma função não é ℝ, se não 
tivermos o gráfico?  
Bárbara:  O domínio é sempre ℝ! 
Ana:  Se o x tiver em denominador não pode tomar o valor 0, logo o 
domínio pode não ser ℝ! 
Prof.: Alguém arranja outro exemplo? 
João:  Se o x estiver dentro de uma raiz quadrada não pode ser negativo! 
Marta:  E a calculadora não nos dá o domínio e o contradomínio? 
Ana:  Tu é que tens que ver os valores que o x e o y tomam. A calculadora 
não te diz isso. 
 
Esta troca de afirmações permite verificar a preocupação por parte dos alunos em 
conjeturarem e justificarem as suas conjeturas e a refutarem as conjeturas dos colegas. Neste 
momento, a timidez de alguns alunos deu lugar a uma interação por parte da maior parte da 
turma. Por outro lado, este diálogo também permite concluir que alguns alunos percebem que a 
calculadora não funciona como um instrumento de cálculo, uma vez que temos que ser nós a 
saber o que queremos obter. Neste momento, considerei importante realizar uma síntese dos 
conteúdos abordados. 
 
Prof.: Já sabemos que uma das formas de escrevermos a expressão 
analítica de uma função quadrática é na forma do vértice, ou seja, do 
tipo y = a(x − h)ଶ + k. Que informação nos podem dar os 
parâmetros a, h e k? 
Catarina:  O h dá-nos a abcissa do vértice da parábola e o k dá-nos a 
ordenada. 
Francisca: Não! A abcissa do vértice é o simétrico do h. 
José:  Não, não é! É o h. Não vês que o menos é da fórmula? 
Francisca: Ah pois é…. 
Prof.: O que é o k nos pode indicar também? 
Maria:  O eixo de simetria. 
Filipa:  Não. O eixo de simetria vê-se pelo h. 
Prof.: O k pode-nos indicar o contradomínio? 
Pedro:  Sim! 
Prof.: De que forma? 
Inácio:  Também temos que olhar para o sinal do a. 
Prof.: Explica melhor o teu raciocínio Inácio. 
Inácio: Então se o a for negativo, o contradomínio é de -∞ a k, e se o afor 
positivo, o contradomínio é de k a +∞. 
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Através deste diálogo é visível a compreensão dos conteúdos, apesar da existência de 
alunos que se limitam a ficar pela conjetura. Após esta síntese, deparei-me com alguns alunos a 
tentarem encontrar uma conjetura para a existência de área mínima, tendo pedido a esses 
alunos para partilharem as suas ideias com a restante turma. 
Ana:  Então se a área pode ser um valor abaixo de 0.1 pode ser 0.05. 
João:  Ou 0.25. 
Rita:  Podem ser muitos valores. 
Inês:  Pois, há muitos valores abaixo de 0.1. 
Ana:  Então é o valor a seguir ao 0. 
Inácio: Não consegues definir esse número. 
Rita:  Então não tem mínimo porque não conseguimos encontrar o valor a 
seguir ao zero. 
Prof.: Rita, diz um valor muito próximo de zero. 
Rita: 0.0001. 
Prof.: Existe um número menor que este? 
João:  Claro que existe, e são muitos. 
Prof.: Então que conclusões podemos tirar? 
Inácio: Qualquer valores eu dissermos vão haver de certeza valores mais baixo 
que esses. 
Prof.: Será que isto acontece em todas as parábolas? 
Ana:  Sim! 
João:  Não. As parábolas de concavidade voltada para baixo não têm mínimo e 
as parábolas de concavidade voltada para cima não têm máximo. 
O João fez esta afirmação com base em regularidades que foi verificando ao longo das 
aulas. No entanto, os alunos ainda não têm muito presente a noção de prova, vendo esta como 
um processo experimental em vez de o encararem como um processo dedutivo, pois “enquanto 
os alunos esperarem que seja o professor a decidir sobre a validade de um resultado da sua 
atividade, a palavra ‘prova’ não fará para eles o sentido que nós esperamos” (Balacheff, 1991, 
p. 179). No entanto, considerei importante colocar questões de forma a generalizar as situações 
estudadas: 
Prof.: Olhando para o gráfico de uma parábola, qual a relação existente 
entre os zeros da função e a abcissa do vértice? 
Francisca: Os zeros estão à mesma distância do vértice. 
Maria:  Os zeros são simétricos em relação ao vértice. 
Alunos: Estão à mesma distância! 
José:  Os zeros da função estão à mesma distância da abcissa do vértice da 
parábola! 
Prof.: Então como podemos calcular as coordenadas do vértice através dos 
zeros da função? 
Francisca: É calcular a distância entre os zeros da função e dividir por dois para 
obtermos a abcissa do vértice da parábola. 
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Prof.: E para obtermos a ordenada do vértice? 
Adriana:  Vamos à função e substituímos o x pela abcissa do vértice. 
Prof.: Isto acontece sempre? As funções quadráticas têm sempre dois 
zeros? 
Alunos:  Têm. 
Adriana:  Não! Se as coordenadas do vértice for (0,0). 
Ana:  Mas nesse caso não temos uma parábola! 
Filipa: É, é só que passa na origem. 
Prof.: Então a que conclusão chegamos? As funções quadráticas têm 
sempre dois zeros? 
Alunos:  Sim! 
 
Perante este diálogo, senti a necessidade de apresentar no quadro uma situação que 
levasse os alunos a perceber o erro das afirmações que estavam a fazer (Figura 15). 
 
Figura 15: Exemplo apresentado por mim, no quadro. 
Prof.: Como podemos fazer nestes casos? 
Inácio:  Se a parábola é simétrica em relação à reta definida por x=k, em que 
k é a abcissa do vértice, não é necessário considerarmos os zeros da 
função. Podem ser quaisquer pontos pertencentes à parábola e a 
uma reta paralela ao  eixo dos xx que intersete a parábola em 2 
pontos. 
Prof.: Será que esse método vos facilita os cálculos? 
Alunos:  Não! Vai ser muito confuso! 
 
Inácio conseguiu generalizar o cálculo das coordenadas do vértice da parábola a partir 
dos zeros da função, o que constituiu a primeira generalização durante a intervenção 
pedagógica. O caminho assumido por estes alunos indicia que encaram a prova como um 
produto não acabado, mas “como uma forma de explicação e descoberta do próprio racicínio” 
(Fernandes, 2011, p. 113). No entanto, Inácio parece dar ênfase à generalização matemática, a 
partir de casos particulares apesar “da compreensão e o reconhecimento da necessidade da 
prova como forma de sistematizar o conhecimento matemático parecem distantes” (idem) para 
a maior parte dos alunos.  
A exploração da Tarefa 5 incidiu na determinação das coordenadas do vértice de uma 













Adotando o mesmo método da aula anterior, comecei por elaborar questões após ter 
dado tempo para os grupos explorarem a tarefa. 
Prof.: Então, por onde devemos começar para obtermos pontos 
pertencentes ao gráfico da função? 
Adriana:  O meu grupo construiu uma tabela, com diferentes valores para t e 
d(t). 
Prof.: Alguém fez de uma forma diferente? 
Soraia:  Nós demos valores ao t. Não fizemos tabela mas a ideia é a mesma.  
 
A Adriana apresentou uma tabela no quadro com as coordenadas de alguns pontos 
pertencentes ao gráfico da função (Figura 16). 
 
Figura 16: Tabela apresentada por Adriana com alguns pontos do gráfico da função. 
 
Bárbara: Eu não estava a perceber porque só dei valores ao t entre -2 e 2 e 
não conseguia ver como ia dar uma parábola. Como podemos saber 
até que valores temos que ir? 
Adriana:  Eu fui tentando. Como sei que a parábola é simétrica tentei muitos 
valores até perceber quais destes tinha que considerar. 
Rita:  Vais à calculadora e vês! 
Adriana:  Mas na calculadora também tens que saber para pores a janela à 
medida, senão também não vês nada. 
Tarefa 5:Trajetória de um repuxo de água 
Um repuxo de água segue uma determinada trajetória, tal como sugere a figura. Durante o movimento, a 
altura d(t) da água no instante t é dada por d(t) = −t2+9t +10. Esta altura é medida a partir do solo (as 
unidades utilizadas são segundos para o tempo e metros para a altura). 
 
1. Indica, sem recorrer à calculadora, qual a altura máxima que a água atingirá. Em que instante isso 
acontece? Descreve os procedimentos que efetuaste, apresentando na tua resposta, um esboço 
gráfico que traduza a situação, e as coordenadas dos pontos que consideraste determinantes na tua 
resposta. 
2. Repete o processo mas com recurso à calculadora. 
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Prof.: Concordam com o que a Adriana fez? 
Alunos:  Sim! 
Prof.: Vamos avançar! 
Bárbara:  Agora é fácil! 
 
A afirmação de Rita leva-me a concluir que esta aluna entende a calculadora como uma 
ferramenta que lhe dá as respostas sem ter a necessidade de interpretar o problema. No 
entanto, esta afirmação é imediatamente refutada por uma colega da turma que mostra uma 
maior maturidade na manutenção da calculadora que, a partir da afirmação que faz, depreende-
se que é necessária uma perceção do problema antes de partir para a calculadora gráfica. 
Após a elaboração da tabela, os alunos começaram a esboçar o gráfico representativo 
da função, para poderem dar resposta à tarefa a que se propuseram. Ainda assim, apesar da 
facilidade apresentada na elaboração do esboço, os alunos não mostraram capacidade de 
responder às questões, atendendo ao contexto do problema (Figura 17). 
 
Figura 17:Representação gráfica produzida por Maria. 
Nesta resposta de Maria está visível o facto de que os alunos não se preocupam em 
perceber o problema para verificar os valores que fazem sentido no seu contexto. Como o t 
significa o tempo e o d(t) significa a distância da água medida a partir do solo, não faz sentido 
que nenhum deles se apresente como negativo, mas “os alunos têm uma forte tendência para 
ver a função como uma equação porque se centram nas fórmulas sem olhar para o domínio da 
função, ignorando este aspeto quando constroem os gráficos” (Nogueira, 2010, p.40). 
Prof.: Acham que o gráfico está bem desenhado? 
Alunos:  Sim! 
Prof.: Agora vamos olhar para o domínio. A Bárbara afirmou que o domínio 
da função é ℝ. Concordam? 
Inês:  Sim, olhando para o gráfico vemos isso facilmente! 
Inácio:  Mas temos que ler o enunciado. O gráfico está mal, o tempo não 
pode ser negativo! 
Bárbara:  Pois não, então começa em zero. 
João:  Então também não faz sentido a distância ser negativa! 
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Alguns alunos já mostram a preocupação de atender ao contexto do problema, deixando 
de encarar uma função como uma expressão sem restrições. Após esta discussão, era essencial 
a resposta ficar registada no quadro, sugerindo que algum aluno fosse ao quadro apresentar o 









Figura 18: Representação gráfica apresentada por Patrícia. 
Os diálogos e as conclusões obtidas até aqui ajudaram os alunos a definirem a janela na 
calculadora, que se revelava o momento onde os alunos apresentavam maior dificuldade, como 
exemplificam as dúvidas que surgiram relativamente ao domínio e ao contradomínio. Apesar de 
os grupos apresentarem ligeiras diferenças na definição da janela, a maior parte deles 
concordou com a janela que o Manuel apresentou quando foi chamado ao quadro (Figura 19). 
 
Figura 19: Janela escolhida por Manuel e respetivo gráfico. 
 
Para justificar a escolha da janela, Manuel apresentou os seguintes argumentos: “Como 
a nossa variável independente é o tempo, o x tem que ser maior ou igual a zero e como tem 
valor máximo 10 achei bem colocar mais 2 valores. A variável dependente é a distância, logo 
não pode ser negativa e toma o valor máximo de 33.25” (Gravações audiovisuais, Aula 5).  
Como estudo das funções afim e quadrática, bem como com a elucidação dos 
comandos necessários para explorar a calculadora gráfica, propus as Tarefas 6, 7 e 8, que 
serviram de consolidação dos conteúdos abordados. Com a Tarefa 6 pretendi que os alunos 
aplicassem os conhecimentos adquiridos sobre as funções afim e quadrática. Esta tarefa envolve 
uma composição matemática que contempla a interpretação matemática com a calculadora 
gráfica, com o objetivo de perceber de que forma os alunos conseguem interpretar os dados de 
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um problema de forma a colocá-los na calculadora e, por outro lado, de que forma conseguem 









As duas primeiras questões são de resolução imediata. Este tipo de questões, segundo 
Ponte (2005), tem como principal objetivo motivar os alunos e apresentam-se, normalmente, no 
início de um problema. Estas questões não levantaram qualquer tipo de dúvidas por parte dos 
alunos, não tendo merecido especial destaque. No entanto, a terceira questão, embora pareça 
acessível, provocou grande ruído na sala de aula quando Patrícia apresentou a sua resposta 
(Figura 20). 
 
Figura 20: Conjetura apresentada por Patrícia. 
Inês:  Professora, aquilo que a Patrícia fez está correto? 
Prof.: Meninos, respondam à vossa colega. 
Mónica:  Está! 
Pedro:  Não, essa resposta está errada. 
Patrícia:  Porquê? 
Pedro:  Porque tu não podes dividir por 5, tens que multiplicar. 
Mónica:  Não, não é. Não faz sentido. 
Pedro:  Então pensa. Se o preço do bilhete é 5 euros, vamos ter 2600 
espectadores. 
Tarefa 6:Estudo sobre espetáculos musicais 
Um realizador de espetáculos musicais fez um estudo e chegou à seguinte conclusão: O número 
espectadores é dado, em função de ݌, preço de cada bilhete em euros, pela expressão ܰ(݌) = 3500ç݋	
1. Determina o número de espectadores se o preço de cada bilhete for de 3.5€. 
2. Determina o preço de cada bilhete se assistirem a espetáculo 2420 espectadores. 
3. Calcula a receita realizada na venda de bilhetes para um espetáculo se o preço de cada bilhete for 
de 5€. 
4. Numa composição matemática dá resposta às seguintes questões: 
Qual deve ser o preço de cada bilhete e o número de espectadores para que a receita na venda de 
bilhetes para um espetáculo seja máxima? Qual o valor da receita máxima? 
Nota: Na composição deves referir os seguintes aspetos: 
 Expressão da receita R em função do preço p; 
 Determinação de p, arredondado às centésimas, para que a receita seja máxima; 
 Valor da receita máxima, arredondado às unidades; 
 Determinação do número de espectadores; 
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Patrícia:  Foi isso que eu fiz. 
Pedro:  Calma. Então vamos ter 2600*5 euros de receita. Não faz sentido 
dividir. 
Patrícia:  Não percebo. 
Ana:  Se venderes duas rifas a dois euros cada, qual é a receita? 
Patrícia:  4 euros, pois tem que se multiplicar. Então fica13 000 euros. 
 
Após esta pequena discussão de resultados, os alunos indiciaram que ficaram a 
perceber o porquê da multiplicação em vez da divisão, uma vez que esta dúvida era partilhada 
por alguns destes. Este diálogo mostra que os alunos, de uma forma autónoma conseguem 
chegar a uma conclusão válida, através da apresentação de diferentes conjeturas, justificações e 
refutações. 
Relativamente à composição matemática, os alunos, no geral, começaram por colocar a 
expressão na calculadora gráfica, o que não se revelou suficiente para que estes pudessem ter 
acesso ao gráfico representativo da função. Aqui, surge o segundo obstáculo da tarefa, a 
definição da janela. 
Adriana:  Professora já coloquei a expressão na calculadora mas não aparece 
nada. 
Alunos:  A mim também não. 
Inácio:  Se calhar não têm a janela bem definida. 
Prof.: Meninos, ouviram o Inácio? Inácio repete se faz favor. 
Inácio:  Têm que mudar os valores da janela. 
Inês:  E quais são os valores? 
Prof.: Não estão à espera que alguém vos diga os valores pois não? Leiam 
o enunciado e olhem para a expressão! 
 
Atendendo à dificuldade manifestada por muitos alunos, dei mais uns minutos para que 
os alunos conseguissem obter a janela mais adequada, o que não aconteceu com grande parte 
da turma. Perante esta situação, pedi a um aluno que fosse ao quadro apresentar a sua 
resposta (Figura 21). 
 
Figura 21: Janela escolhida por Inácio para obter a representação gráfica. 
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Prof.: Meninos coloquem esta janela vejam o que vos dá. 
Inês:  Dá uma reta. Como é que podemos ver o valor máximo numa reta? 
João:  Não dá. 
Inês:  Mas é isso que nos pede. 
João:  O gráfico da reta é o que nos dá o número de espetadores em 
função do preço. E o que pede é a receita em função  do preço. 
Bárbara:  Então não sei fazer. 
Alunos:  Eu também não. 
Prof.: Então meninos, o que é a receita? Já vimos isso ao bocado. 
Inácio:  Neste caso é o preço multiplicado pelo número de espetadores. 
Adriana:  Mas na expressão só temos o número de espetadores! 
Inês:  Então temos que multiplicar tudo pelo preço não é? 
 
Alguns alunos ainda se mostram acomodados a uma prática em que deve ser o 
professor a dar as respostas aos problemas, uma vez que, ao primeiro obstáculo desistem. Após 
algum tempo, Marta foi ao quadro para finalizar a tarefa (Figura 22).  
 
Figura 22: Conjetura apresentada por Marta para a expressão da receita da venda de bilhetes. 
Marta: Como já temos a expressão que relaciona a receita com o preço do 
bilhete vamos colocá-la na calculadora para obtermos o gráfico. Em 
relação à janela, fui por tentativas, como já sabia que ia ter que dar 
uma parábola de concavidade voltada para baixo (Figura 23). 
 
Figura 23: Janela apresentada por Marta para obtenção da representação gráfica. 
 
Após a obtenção do gráfico, Marta explica aos colegas os resultados obtidos: “para um 
preço de, aproximadamente, 9.7 euros, a receita obtida é de 17014 euros, que representa o 
máximo que é possível obter, como podemos ver no gráfico” (Gravação audiovisual, Aula 5). 
Após a justificação dos resultados à turma, pedi a uma aluna que apresentasse no quadro a 




Figura 24: Conjetura apresentada por Soraia. 
Após a apresentação da conjetura de Soraia e sem qualquer tipo de reação por parte da 
restante turma, deu-se início à resolução da Tarefa 7 Esta tarefa foi escolhida pelo facto de a sua 
resolução exigir o uso da calculadora. O objetivo consistiu em averiguar se os alunos conseguiam 











Os alunos, no geral, conseguiram reproduzir os gráficos das duas funções sem 
manifestarem dificuldade. Já se nota uma melhoria na escolha de uma janela adequada ao 
contexto do problema, como exemplifica a apresentação que a Maria fez à turma (Figura 25).  
Tarefa 7:Concurso de salto de rãs 
Num concurso de salto de rãs selecionaram-se duas para a final. Sabe-se que os saltos se 
iniciaram no mesmo local e instante, sendo que os pulos estão de acordo com as seguintes 
equações: 
   
2 2
1 22 56 2
t tr t e r t , em que r1 e r2 representam a altura em metros e o tempo t em 
segundos. 
 
Com a ajuda da calculadora gráfica responde às seguintes questões. 
 
a) No mesmo referencial, faz um esboço gráfico do percurso das duas rãs, assinalando todos os 
pontos que consideres relevantes. 
b) Qual a rã que se manteve mais tempo no ar? Quanto tempo mais? 
c) Qual foi a rã que saltou mais alto? 
d) Em que instante as duas rãs se encontram à mesma altura? Qual foi essa altura? 





Figura 25: Gráficos das funções representativas dos saltos das rãs apresentados por Maria. 
Prof.: Olhando para o gráfico, qual a rã que se manteve mais tempo no ar? 
Rita:   Foi a r2. É fácil ver no gráfico que está bem mais alta. 
Ana:  Não, não foi essa. 
Rita:  Não sabes olhar para o gráfico? 
Ana: Mas tu não podes olhar para a altura, tens que olhar é para o tempo. A 
r1 manteve-se no ar mais tempo. 
Inácio:  A Ana tem razão. A Rita estava a ver a altura, a r2 salta mais alto mas 
consegue estar menos tempo no ar. 
Rita:  E como conseguimos ver quanto tempo mais teve no ar? 
João:  É fácil. Calculas zeros das duas funções e subtrais o menor ao maior. 
Rita:  Ah pois é. 
Prof.: Meninos, vocês já estão a responder a mais que uma pergunta. Vou 
dar-vos algum tempo para finalizarem a tarefa. 
 
Apesar de se notar uma melhoria evidente na definição da janela da calculadora gráfica, 
de acordo com o contexto do problema que lhes é pedido, alguns alunos ainda apresentam 
dificuldade em interpretar a informação que a calculadora lhes fornece. Um aluno apresentou no 
quadro a resposta às últimas duas questões da tarefa. Esta resolução teve início com a 
apresentação dos gráficos representativos das funções, que foi apresentado recorrendo a um 
emulador, como mostra a Figura 26. 
 
Figura 26: Coordenadas do ponto de interseção dos dois gráficos apresentada por Inês. 
 
A apresentação do gráfico da Figura 26 à turma não levantou objeções por parte de 
nenhum aluno, tendo a maioria dos alunos concordado com o que Inês apresentou. Como a 
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resposta à alínea c) já tinha sido dada pelos alunos no diálogo anterior, pedi a um aluno que 
fosse ao quadro apresentar a resolução das duas últimas alíneas da questão (Figura 27). 
 
Figura 27: Conjetura apresentada por João. 
A restante turma, ao verificar a resposta dada pelo colega, imediatamente concordou 
com a conjetura apresentada, não sendo alvo de nenhuma crítica. A última tarefa contemplada 
deste estudo foi escolhida pelo facto de apelar à capacidade de interpretação e raciocínio, o que 













Tarefa 8: Determinação das áreas dos quadrados 
Considera que um ponto P se desloca num segmento de reta [AB], de comprimento 10, nunca 
coincidindo com o ponto A nem com o ponto B. Cada posição do ponto P determina em [AB] dois 
segmentos de reta [AP] e [BP], sendo cada um deles lado de um quadrado, tal como sugere a figura. 
 
Para cada posição do ponto P, seja ݔ a distância de P a A e ܽ(ݔ) a soma das áreas dos quadrados, em 
função de	ݔ. Com recurso à calculadora:  
a) Mostra que ܽ(ݔ) = 2ݔଶ − 20ݔ + 100. 
b) Indica o domínio e o contradomínio da função ܽ; 
c) Calcula ܽ(ݔ) = ܽ(2)e interpreta a solução no contexto do problema; 
d) Indica os valores de ݔ para os quais a área é máxima. 
  (Nota: Desenha no teu caderno o gráfico obtido) 
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O primeiro ponto da tarefa exige que o aluno prove que a soma das áreas dos quadrados 
é dada pela expressão descrita. É a primeira vez, atendendo ao ano letivo em que decorreu a 
intervenção pedagógica, que os alunos se deparam com um problema que lhes peça para 
mostrarem algum resultado. A prova matemática fica evidenciada nesta questão, uma vez que 
os alunos têm que, de uma forma dedutiva, chegarem à expressão pretendida. Como seria de 
esperar, os alunos, no geral, apresentaram sérias dificuldades em chegar aos resultados 
pretendidos, sendo que apenas um grupo conseguiu provar os resultados (Figura 28). 
 
Figura 28: Conjetura apresentada por Manuel. 
A apresentação desta resposta no quadro gerou dúvidas e, consequentemente, questões 
por parte dos colegas. 
Maria:  Eu percebi a área do quadrado pequeno, mas a do grande eu não 
percebi. 
Prof.: Podes explicar à tua colega o teu raciocínio? 
Manuel: Nós sabemos que a distância de A a B é 10. Se a distância de A a P é 
X, logo de P a B é 10-X.  
Maria:  Não tinha reparado na medida de A a B. 
 
A resolução desta tarefa permitiu-me verificar a acomodação de alguns alunos, 
limitando-se a esperar pela apresentação de resultados dos colegas da turma. Relativamente à 
descoberta do domínio e contradomínio da função, esta despoletou dificuldades por parte de 
alguns grupos que afirmavam que o domínio era ℝ e o contradomínio era [0, 100]. Para 
justificar esta escolha, os alunos apresentavam justificações que podem ser representados pela 
afirmação de Inês: “Olhando para a expressão, podemos ver que o x pode tomar qualquer valor 
porque não tem nenhuma restrição. Relativamente ao contradomínio, basta vermos na 
expressão que o 100 está sozinho” (Gravações audiovisuais, Aula 5).  
No entanto, quando se trata de interpretação de problemas, estes ainda apresentam 




Figura 29: Conjetura apresentada por Inês. 
 
Nenhum dos alunos da turma conseguiu apresentar uma resposta completa e adequada 
ao contexto do problema, limitando-se a traduzir em linguagem corrente a expressão que se 
apresenta em linguagem matemática. Relativamente ao último ponto da tarefa, considerei 
fundamental pedir aos alunos que representassem no caderno o que visualizavam na 







Figura 30: Representação gráfica apresentada por Rafaela. 
 
Senti a necessidade de lhes pedir que passassem para o caderno os resultados obtidos 
na calculadora uma vez que estes não têm esse hábito adquirido e é importante para a melhoria 
da aprendizagem, pois obriga-os a pensar na validade das representações gráficas. Os alunos, 
no geral, representaram o gráfico na calculadora gráfica, o que revela que já se estão a 
‘familiarizar’ com a mesma. No entanto, na hora de ‘passar’ o gráfico para o papel, os alunos já 
não obedecem a um rigor, principalmente ao nível da escala e da marcação de pontos 
suficientes. 
3.3. Perceção dos alunos após a intervenção sobre a utilização da calculadora 
gráfica, o trabalho de grupo e a argumentação na aula de matemática 
Neste subcapítulo apresentam-se as perceções dos alunos relativamente à metodologia 
implementada. Para dar resposta a este tópico, recorri a um questionário como estratégia de 
investigação e avaliação da ação e a uma entrevista realizada no final da intervenção 
pedagógica. 
Perceções dos alunos sobre o tema de Funções. Para averiguar a apreciação dos alunos 
sobre o tema tratado, questionei-os sobre a sua relação com o tema e sobre o contributo da 
tipologia de tarefas com que trabalharam pelo interesse na aprendizagem do tema de Funções 
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(Tabela 2). Nessa apreciação, os alunos traduziram o seu grau de concordância nas questões 
formuladas segundo uma escala tipo Likert: 1. Discordo Totalmente (DT);2. Discordo (D);3. 
Indiferente (I);4. Concordo (C); e 5. Concordo Totalmente (CT). 
Tabela 6: Opinião dos alunos sobre a aprendizagem de Funções. 
Aprendizagem de Funções DT/D (%) I (%) C/CT (%) ̅ݔ 
Gosto de Funções. 13 60 27 3.14 
As tarefas propostas suscitaram o 
meu interesse pelas Funções. 
13 32 55 3.41 
 
Mais de metade da turma (60%) considera que a sua relação com as funções é 
indiferente e pouco mais de um quarto da turma afirma gostar da temática. De realçar que a 
média da turma (3.14) realça a indiferença da turma em relação ao tema das funções. 
Relativamente às tarefas propostas, apesar de mais de metade da turma afirmar que suscitaram 
o seu interesse, a média não passa do Indiferente.   
Perceções dos alunos sobre o trabalho de grupo na aprendizagem de Funções. Durante 
a minha intervenção pedagógica organizei as atividades dos alunos em grupo, acreditando que 
esta metodologia potenciasse a discussão entre os alunos. A maior parte considerou que esta 
estratégia foi positiva para a sua aprendizagem (Tabela 7).  
Tabela 7: Opinião dos alunos sobre o trabalho de grupo. 
O trabalho de grupo na aprendizagem de Funções DT/D (%) I (%) C/CT (%) ̅ݔ 
Gosto de trabalhar em grupo. - 19 50 4.14 
Gostei de trabalhar em grupo nas tarefas 
propostas. 
- 13 87 4.19 
Participei ativamente nas atividades realizadas no 
meu grupo. 
- 5 95 4.23 
O trabalho de grupo permitiu-me apresentar a 
minha forma de pensar aos meus colegas. 
- 27 73 3.77 
O trabalho de grupo permitiu-me discutir, com os 
meus colegas, diferentes processos de resolução. 
- 9 91 3.95 
 
Apenas metade dos alunos da turma afirmou ter gostado de trabalhar em grupo nos 
anos anteriores mas, por outro lado, a maioria da turma (87%) diz ter gostado de trabalhar em 
grupo durante a intervenção. Relativamente ao trabalho de grupo, e como se pode constatar na 
tabela, de uma forma geral é uma estratégias apreciada pelos alunos, que lhe reconhecem 
utilidade, nomeadamente para a discussão de processos de resolução dentro do grupo. 
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Ao longo do percurso letivo, os alunos manifestam uma opinião favorável relativamente 
ao trabalho de grupo, como justificam as médias apresentadas na Tabela 7 e como comprovam 
as descrições dos seis alunos entrevistados. Relativamente ao trabalho de grupo na aula de 
matemática, as respostas dos seis inquiridos divergiu um pouco, sendo que dois alunos 
afirmaram que o trabalho de grupo pode ser prejudicial, como exemplifica a seguinte resposta, 
dada por um aluno que tem nota máxima na disciplina de matemática. 
 
Eu considero o trabalho de grupo interessante, ainda mais no estudo das 
funções porque nos permite trocar ideias sobre diferentes métodos de resolução 
e podemos ser mais autónomos. Por outro lado, este pode gerar muita confusão 
na sala de aula, o que não nos permite uma boa concentração na resolução da 
tarefa, o que pode ser prejudicial para o nosso desempenho. (João, Entrevista) 
 
Ainda no seguimento desta questão, foi-lhes colocada a questão da constituição de 
grupos, uma vez que a professora decidiu criar grupos heterogéneos, seria importante ter o 
feedback dos alunos quanto a esta escolha. Todos os alunos entrevistados afirmaram que os 
grupos deveriam ser heterogéneos e afirmaram que os alunos com mais dificuldades cognitivas 
poderiam aprender muito mais tendo a presença constante de colegas que consigam responder 
às suas necessidades. No entanto, três alunos referem que se os grupos fossem constituídos por 
níveis, os melhores poderiam desenvolver-se ainda mais mas, por outro lado, poderia existir 
rivalidade dentro dos grupos, o que iria originar trabalho individual dentro de cada grupo. 
Perceções dos alunos sobre a utilização da calculadora gráfica no ensino e na 
aprendizagem de Funções. A calculadora gráfica é imprescindível no estudo das Funções, 
nomeadamente, para se obter mais facilmente representações gráficas. A Tabela 8 reflete a 
opinião dos alunos acerca do uso da mesma na aula de Matemática. 
 
Tabela 8:Opinião dos alunos sobre a utilização da calculadora gráfica. 
A calculadora gráfica no ensino e na aprendizagem de 
Funções 
DT/D (%) I (%) C/CT (%) ̅ݔ 
As aulas com a calculadora gráfica motivaram-me para 
a aprendizagem de Funções 
5 27 68 3.82 
Considero que as aulas se tornam mais interessantes 
quando usamos a calculadora gráfica 
9 18 73 3.95 
A calculadora gráfica ajudou-me a compreender melhor 
as Funções 
14 23 63 3.73 
O uso da calculadora gráfica fez-me repensar o meu 
raciocínio 
9 41 50 3.50 
A calculadora ajuda-me a explicar o meu raciocínio aos 
meus colegas 
14 41 45 3.41 
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Em geral, a maioria dos alunos (68%) considera que a calculadora gráfica os motivou 
para a aprendizagem de Funções e 73% dos alunos considera que as aulas ficam mais 
interessantes quando trabalham com a mesma. Relativamente ao contributo da calculadora na 
aprendizagem das Funções, este foi reconhecido por grande parte da turma (63%).  
No que diz respeito à utilização da calculadora para explicar e repensar o raciocínio, os 
alunos não apresentam unanimidade, sendo que menos de metade da turma (45%) considera 
que a calculadora pode ajudar a explicar o raciocínio. 
Quando os alunos foram abordados sobre a calculadora gráfica, todos eles afirmaram 
que esta lhes pode ajudar a compreender melhor os conceitos matemáticos para justificar tal 
afirmação, recorrem à precisão da calculadora, ou seja, a obtenção de gráficos consegue-se tirar 
melhor as conclusões que pretendemos se o gráfico estiver à escala. Também referem que 
desenhar um gráfico de uma função quadrática manualmente requer muitos cálculos, o que 
pode originar um erro, que pode levar a um desajuste total do gráfico.  
Estes resultados, que apresentam uma média positiva, podem ajudar os alunos a 
desenvolver a argumentação na sala de aula, uma vez que a calculadora oferece uma série de 
vantagens no estudo das Funções. 
Perceções dos alunos acerca da argumentação na aula de Matemática. É importante 
para este estudo perceber de que forma os alunos conferem utilidade à explicação dos 
processos de resolução para os colegas de um mesmo grupo e para a turma, em geral, 
informação que se apresenta na Tabela 9. 
 
Tabela 9: Opinião dos alunos sobre a argumentação matemática. 
Argumentação na aula de matemática DT/D (%) I (%) C/CT (%) ̅ݔ 
Prefiro expressar os meus conhecimentos 
oralmente 
45 36 18 2.59 
Considero importante explicar o meu 
raciocínio para a turma 
18 41 41 3.18 
 
A atividade de expressar os conhecimentos oralmente não é bem aceite por grande parte 
dos alunos, sendo que apenas uma minoria (18%) o prefere fazer. É importante referir que esta 
dimensão foi a que apresentou a média mais baixa, o que significa que os alunos não lhe 
conferem grande utilidade. 
Relativamente à apresentação, por parte dos alunos, de diferentes resoluções para a 
turma, apenas 9% consideram que essa metodologia não constitui um fator positivo para a 
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aprendizagem matemática, alegando entender melhor a matéria quando é a professora a 
explicar e que a explicação dos colegas os deixa mais confusos (Entrevista). Por outro lado, dos 
91% dos alunos que consideram que esta metodologia é positiva para a sua formação, 
apresentando como justificação, na sua maioria, a importância de ver diferentes formas de 
pensar e de resolver uma tarefa, tal como refere Pedro: “A apresentação de diferentes formas de 
resolução dos exercícios permite-nos discutir os resultados, incluindo os nossos e permite-nos 
averiguar quais as melhores formas de chegar ao nosso objetivo” (Q2).  
Os alunos afirmam que, na resolução de tarefas, houve momentos de discussão sobre 
os diferentes processos de resolução, quer dentro de cada grupo, quer para o grupo-turma. 
Apesar da maioria dos alunos não gostar de explicar e discutir os processos de resolução com a 
turma, apenas um aluno não confere importância à discussão. Os alunos consideram importante 
justificar a sua forma de pensar para os elementos do seu grupo mas já não têm a mesma 
opinião no que diz respeito à turma.   
Os alunos consideram que as tarefas propostas propiciaram a justificação e a discussão 
de diferentes processos de resolução e a maioria apresenta como argumento o facto de 
existirem diferentes processos de resolução para a mesma tarefa, como exemplifica a afirmação 
de Marta: “Quando alguém ia ao quadro resolver um exercício quase sempre alguém o tinha 
resolvido de forma diferente no lugar e aí discutíamos os diferentes processos de resolução” 
(Q2). 
Relativamente à apresentação dos resultados para toda a turma, todos os alunos 
consideram essa metodologia útil para melhorar a aprendizagem e, na sua maioria, referem as 
mesmas razões do trabalho de grupo, ou seja, permite-lhes aprender diferentes raciocínios e 
diferentes métodos para atingir o mesmo objetivo. Um aluno ainda vai mais longe quando 
defende as vantagens desta metodologia. 
 
É importante que os alunos vão ao quadro explicar o seu método de resolução 
por três razões distintas. Primeiro porque isso pode ajudar a superar alguns 
medos de falar para a turma ou até simplesmente ir ao quadro apresentar uma 
resolução. O segundo motivo é que obriga a que todos os alunos se sintam 
obrigados a não só resolver mas como perceber o que está ser feito, uma vez 
que a ida ao quadro era aleatória. Por fim, penso que quem está a ouvir a 
resolução capta mais facilmente por ser uma linguagem mais acessível e capta 
mais a nossa atenção. (José, Entrevista) 
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Relativamente à metodologia implementada na sala de aula, os alunos, no geral, 
consideraram-na positiva para melhorar o desempenho na aula de Matemática, afirmando que, 
apesar de ser mais cansativa, consegue motivar os alunos desde o início até ao final da aula, o 
que as aulas expositivas não conseguem, pois tornam-se monótonas, como refere a seguinte 
resposta. 
 
Eu gostei da metodologia implementada nestas aulas. De início foi um choque, 
porque nunca tivemos aulas assim, mas até percebo este método. Gostei do 
facto da professora iniciar a aula com uma tarefa que nos ia dar resposta ao que 
íamos aprender nessa aula, o que nos prendia à matéria e também o trabalho 
de grupo ajudava-nos a motivar (Francisca, Entrevista). 
 
Por fim, foi pedido aos alunos que indicassem os aspetos mais positivos e negativos no 
decurso das aulas. Nos aspetos positivos é referida com maior frequência a aprendizagem de 
vários comandos da calculadora gráfica e o facto de terem fichas todas as aulas (Tabela 10). 
 
Tabela 10: Aspetos positivos referidos pelos alunos sobre o decurso das aulas. 
Aspetos positivos %  
Utilização da calculadora 54 
Fichas de trabalho 15 
Trabalho de grupo 4 
Compreensão dos conteúdos 19 
Discussão de processos de resolução com a turma 4 
Não responde  4 
 
Quanto aos aspetos negativos, há alunos que consideram que não houve grande tempo 
para o estudo das Funções (8%), o que terá limitado a sua aprendizagem, sendo que muitos 
alunos referem a complexidade deste conteúdo (24%) (Tabela 11). 
Tabela 11: Aspetos negativos referidos pelos alunos sobre o decurso das aulas. 
Aspetos negativos % de alunos 
Complexidade dos conteúdos 24 
Falta de tempo 8 
Dificuldade em trabalhar com a calculadora 8 
Forma de explicar da professora 4 
Discussão de processos de resolução com a turma 4 
Não responde 52 
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Apesar de grande parte dos alunos não ter respondido a esta questão (52%), é 
importante referir que 24% consideram as Funções um tema complexo. A dificuldade em 
trabalhar com a calculadora também foi referida por alguns alunos, o que pode estar relacionado 
com a falta de tempo que houve para introduzir esta temática. No final da entrevista realizada, 
pedi que referissem os aspetos positivos e negativos do decurso das aulas, tendo obtido 
diferentes respostas (Tabela 12). 
 
Tabela 12: Aspetos positivos e negativos referidos pelos alunos sobre o estudo das funções afim 
e quadrática. 
Aspetos positivos Aspetos negativos 
Trabalho de grupo Trabalho de grupo 
Fichas Ruído 
Tarefas Aulas mais cansativas 
Explicação dos resultados Inexperiência da professora 
 
 O trabalho de grupo foi referido como sendo um aspeto positivo mas também um 
aspeto negativo. Os alunos consideram importante trabalhar em grupo pela entreajuda e pela 
autonomia mas, por outro lado, consideram que alguns alunos se ‘aproveitaram’ do seu grupo 
para ficarem apenas como ‘consumidores’ das conclusões a que os alegas chegavam. Este facto 
obriga a que o professor tenha um cuidado acrescido quando implementa o trabalho de grupo 
na sala de aula.  
Os alunos referem a existência de fichas em todas as aulas como um aspeto positivo e 
alegam que esta metodologia lhes permite realizar os exercícios do livro em casa. As tarefas que 
as fichas contemplavam também foram alvo de elogio por parte dos alunos uma vez que 
apresentavam um cariz aberto, sendo que um aluno afirmou que este tipo de tarefas “motiva o 
cérebro” (João, Entrevista).Como foi referido anteriormente, os alunos tiveram uma boa 
aderência à explicação dos resultados para a turma, enunciando-o como um aspeto positivo no 
decurso das aulas. Por outro lado, os aspetos negativos também foram referidos pelos alunos, 
nomeadamente, o ruído que se fazia sentir em consequência do trabalho de grupo, bem como o 
cansaço emocional que estas aulas provocavam aos alunos. A inexperiência da professora 
também foi referida pelos alunos, tendo estes afirmado que esta foi mais evidente nas primeiras 






CONCLUSÕES, IMPLICAÇÕES, RECOMENDAÇÕES E LIMITAÇÕES 
 
Este capítulo está dividido em três secções: conclusões do estudo; implicações do 
projeto no ensino das Funções afim e quadrática e limitações inerentes ao projeto desenvolvido e 
recomendações para trabalhos futuros. 
4.1. Conclusões 
Este estudo tem como objetivo promover o desenvolvimento da capacidade de 
argumentação matemática com recurso à calculadora gráfica, de alunos do 10.º ano na 
aprendizagem das funções afim e quadrática.  
4.1.1. Que aspetos da argumentação matemática desenvolvem os alunos na 
aprendizagem dos temas funções afim e quadrática? Qual o contributo da 
calculadora no desenvolvimento da capacidade de argumentação dos alunos? 
No início da intervenção pedagógica, os alunos tendiam a conjeturar mas não 
justificavam as suas afirmações, revelando um sentido acrítico no desenvolvimento quer das 
suas atividades quer das atividades coletivas do grupo turma. Esta forma de estar deve-se à 
prevalência de métodos de ensino centrados no professor, onde o aluno é visto como 
“consumidor” e não como parte integrante do processo de ensino e aprendizagem como 
defende Moreira (2004), os alunos devem ser “autores da sua própria formação e avaliadores da 
sua aprendizagem” (p. 5). 
No decurso das aulas, o questionamento sistemático sobre o porquê das respostas 
dadas pelos alunos deu lugar à justificação de resultados e de processos. Esta atividade era vista 
pelos alunos como fechada, a partir do momento que alguém apresentasse uma justificação era 
aceite como válida, principalmente quando eram os melhores alunos a fazê-lo. Trata-se de um 
hábito bem enraizado sobre a forma de pensar no que resulta da resolução das tarefas que são 
propostas na aula de Matemática. A maior parte dos alunos tende a esperar que seja o professor 
a validar o que se diz e faz, como comprova a posição assumida por alguns alunos deste estudo. 
Acontece que a tendência de muita informação que o professor produz ao ficar pelo registo oral 
faz com que os alunos valorizem a resposta curta, muitas das vezes descabida de significado 
matemático. Cria-se assim a ideia que a atividade matemática traduz, sobretudo, números e 
68 
respostas breves. O problema levanta-se quando o aluno tem que expressar a sua forma de 
pensar, como, por exemplo, através de composições matemáticas. A justificação é um primeiro 
passo do aluno mostrar a organização das suas ideias sobre a formação de conceitos que 
aprende, como também de convencer-se a si próprio e os outros da razoabilidade do seu 
pensamento. Paulatinamente, os alunos alargaram as meras conjeturas à sua justificação. Para 
Mason et al. (1982), a justificação de uma conjetura nem sempre se torna numa tarefa fácil, 
uma vez que os alunos tendem a mostrar dificuldades em expressar os conhecimentos que 
possuem. Por outro lado, esta dimensão da argumentação fica enriquecida quando a natureza 
das tarefas promove a refutação de conjeturas apresentadas pelos alunos. Segundo Almeida, 
Figueiredo e Galvão (2011), “o desenvolvimento de competências de argumentação não parece 
ser independente da natureza das tarefas propostas aos alunos” (p. 492). 
Após a compreensão da metodologia implementada, os alunos, por iniciativa própria, 
começaram a comentar as conjeturas apresentadas pelos colegas da turma, o que, por vezes, 
despoletou a discussão na sala de aula. A produção de conjeturas e a justificação foram 
dimensões da argumentação que ficaram evidenciadas neste projeto. Porém, os alunos 
demonstraram pouca familiaridade com a prova de conjeturas, vendo-a como uma simples 
verificação, uma vez que não sentiram necessidade de provar de uma forma dedutiva para o 
esclarecimento dos seus raciocínios. Por outro lado, a verificação de casos particulares também 
foi verificada ao longo da intervenção, como exemplifica a descoberta do máximo de uma 
parábola de concavidade voltada para baixo. Os alunos com melhor desempenho foram os que 
mais se aproximaram da prova matemática ao generalizar o cálculo das coordenadas do vértice 
de uma parábola a partir dos zeros da função correspondente e do eixo de simetria da parábola. 
Desta forma, a prova de conjeturas, ao longo da intervenção, foi vista por parte dos alunos como 
uma atividade onde, segundo Loureiro e Bastos (2002), é valorizada a procura de argumentos 
válidos e convincentes para a descoberta e explicação do próprio pensamento. 
A calculadora revelou-se útil na promoção da discussão dentro de cada grupo, 
nomeadamente na produção e justificação de conjeturas. Para evidenciar o que diziam, os 
alunos recorriam à calculadora. Porém, a maior parte deles nem sempre registava no seu 
caderno o que resultava da sua atividade na janela de visualização da calculadora. A calculadora 
gráfica permitiu que os alunos se sentissem mais seguros nas afirmações que faziam, fazendo 
com que estes assumissem uma postura mais crítica. O facto de esta ferramenta permitir a 
visualização de mais que um gráfico em simultâneo permitiu que os alunos compreendessem e 
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justificassem as alterações gráficas provocadas pela alteração dos parâmetros das expressões 
de uma função. 
A utilização da calculadora na promoção da argumentação matemática revelou-se útil, 
tendo sido esta utilizada com mais frequência para a obtenção de gráficos representativos das 
funções, o que vai ao encontro do estudo realizado por Ponte, Matos e Abrantes (1998). No 
entanto, cada vez que os alunos eram chamados ao quadro e recorriam ao emulador, tentavam 
explicar a escolha da janela, mas nunca levantando grandes objeções por parte dos colegas. Por 
outro lado, a calculadora ajudou os alunos a concluir acerca do domínio, contradomínio, pontos 
de interseção com os eixos coordenados e eixos de simetria, como aponta o estudo de Alves 
(2000). Assim, a utilização da calculadora gráfica constituiu um fator positivo para a produção e 
justificação de conjeturas e para a tentativa de generalização de um resultado, através de várias 
observações particulares. Rocha (2000) defende que a calculadora gráfica deve ser vista como 
uma ferramenta que potencie a discussão, obrigando os alunos a refletir sobre a informação que 
esta lhes fornece. 
4.1.2. Que dificuldades manifestam os alunos na argumentação das suas atividades 
na aprendizagem dos temas funções afim e quadrática? 
Na análise dos resultados deste projeto, é visível a dificuldade na interpretação dos 
problemas, o que constituiu o maior obstáculo para os alunos e, consequentemente, os 
momentos mais ricos de argumentação matemática. Os alunos só podem partir para a 
calculadora gráfica no momento em que o problema esteja percebido, como refere, a título de 
exemplo, Manuel: “só podemos interpretar a informação que a calculadora nos dá, se 
soubermos o que pretendemos”. 
A apresentação de resultados à turma constitui um momento importante e, segundo 
Pedemonte (2002), essa importância deve-se à verificação de relações encontradas para 
constituir uma generalização. Na formulação de conjeturas, os alunos, inicialmente, não sentiam 
a necessidade da justificação, como exemplifica Bárbara que, constantemente, se limita a repetir 
as conjeturas dos colegas sem as fundamentar. Por outro lado, era notável uma timidez por 
parte dos alunos em explicar o raciocínio à turma, o que dificultou a produção da segunda 
dimensão da argumentação – a justificação. 
Os momentos de discussão de resultados no grupo turma revelaram-se fundamentais na 
medida em que permitiram aos alunos ouvirem as conjeturas e justificações dos colegas e 
interagirem com eles. Estes momentos também permitiram a obtenção de algumas das 
70 
conclusões necessárias à resolução das diferentes tarefas. Ao longo da intervenção pedagógica 
foi notável uma crescente preocupação dos alunos na formulação e justificação das suas 
próprias conjeturas, para que não fossem refutadas pelos colegas. 
4.1.3. Quais os dilemas com que me deparei na promoção da argumentação 
matemática dos alunos na planificação e na concretização da minha prática 
pedagógica? 
Para dar resposta a esta questão de investigação, decidi dividi-la em duas partes: antes 
e durante e a intervenção pedagógica. Antes da intervenção pedagógica, os primeiros obstáculos 
com que me deparei foram ao nível da planificação das aulas, nomeadamente na escolha de 
tarefas que pudessem despoletar diferentes formas de resolução, uma vez que, segundo Doyle 
(1988), as tarefas utilizadas na sala de aula constituem a base para a aprendizagem dos alunos. 
Por outro lado, senti dificuldade em compreender o conceito de argumentação e as suas 
dimensões, uma vez que existem vários autores a debruçarem-se sobre o assunto.  
Durante a intervenção pedagógica, após a planificação das aulas a lecionar, a sua 
implementação foi alvo que teve alguma resistência por parte dos alunos, uma vez que estes 
não tinham hábitos de argumentar na aula de matemática (Q1). Era notória a timidez dos alunos 
quando apresentavam no quadro o resultado das suas atividades, o que se devia ao receio de 
errar perante a turma (Q2). 
O trabalho de grupo, inicialmente, também se revelou de difícil manutenção, pois os 
alunos estavam habituados a uma prática individualista, que dificultou a interação entre pares. 
Apesar de terem sido implementadas normas para o trabalho de grupo, como a cooperação e a 
entreajuda, era visível a tendência de trabalharem cada um para si e o recurso constante à 
professora. Por outro lado, o barulho era uma constante que, acoplado à minha inexperiência, 
dificultaram a minha prática pedagógica. 
Os alunos, no geral apreciaram resolver as tarefas em grupo, uma vez que consideram 
que esta metodologia de trabalho torna as tarefas mais interessantes porque, como foi referido 
por muitos deles, permite-lhes a partilha de ideias e a interajuda entre os elementos de cada 
grupo. É importante referir que apenas metade dos alunos da turma afirmou gostar de trabalhar 
em grupo em anos anteriores, mas a maioria da turma (87%) disseram ter gostado de trabalhar 
em grupo durante a intervenção. Uma aluna defendeu que “se as tarefas tivessem sido 
realizadas individualmente, dificilmente as conseguia concluir” (Filipa). É importante referir que o 
trabalho de grupo promoveu a responsabilização de cada um dos seus elementos no 
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envolvimento em todas as fases de resolução das tarefas e, como refere Boavida et al. (2002), 
são estimulados a saber e a entender a necessidade de explicar os seus raciocínios, de explicar 
resultados e perceber as conjeturas dos colegas. À semelhança do estudo realizado por 
Magalhães (2010), as tarefas de cariz aberto foram promotoras de um trabalho autónomo para 
que os alunos fossem os construtores da sua própria aprendizagem. Desta forma, o trabalho de 
grupo revelou-se positivo para a aprendizagem dos alunos. 
4.2. Implicações para o ensino e aprendizagem 
O principal objetivo deste estudo foi contribuir para uma melhor perceção sobre a 
promoção da argumentação matemática, com a exploração de uma sequência de tarefas com 
recurso à calculadora gráfica. É fundamental haver um maior investimento na argumentação na 
aula de matemática pois, como refere Magalhães (2010), “em Portugal, são poucas as 
investigações que se debruçam sobre a argumentação, principalmente no ensino secundário” (p. 
220). 
Este estudo permite-nos retirar algumas implicações para o ensino e aprendizagem de 
funções com recurso à calculadora gráfica. Com base na análise dos resultados constatou-se 
que a utilização da tecnologia na aula de matemática é alvo de muitos aspetos positivos, 
nomeadamente na contribuição de uma aprendizagem significativa, uma vez que dá “um 
contributo essencial para aprender a interrogar, conjeturar, descobrir e argumentar raciocinando 
sobre objetos abstratos e relacionando-os com a realidade física e social” (Ponte, 1997, p.1). Por 
outro lado, é importante referir que a utilização da tecnologia provoca maior movimento e, 
consequentemente, maior ruído na sala de aula, deixando um desafio acrescido ao professor. 
Neste trabalho também foram analisadas as perceções dos alunos em relação à 
argumentação, à utilização da calculadora e ao trabalho de grupo na aula de matemática. 
Relativamente à argumentação matemática, verificou-se uma postura positiva por parte dos 
alunos face à interação provocada pela implementação desta metodologia, o que também se 
verificou com o trabalho de grupo.  
Este estudo revelou-se fundamental na minha formação, na medida em que me levou a 
repensar metodologias de ensino e a sua aplicabilidade, dependendo do contexto em que 
estamos inseridos. Desta forma, deve-se estimular o desenvolvimento de metodologias 
alternativas às tradicionais com vista numa aprendizagem mais significativa.  
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4.3. Limitações do estudo e recomendações para trabalhos futuros 
Apesar de este estudo ter dado resposta às questões de investigação, ao longo da sua 
elaboração foram-se constatando algumas limitações. A limitação mais notória deveu-se ao facto 
das práticas de ensino a que os alunos estavam habituados, dificultando o desenvolvimento de 
todo o processo de argumentação na sala de aula. Por outro lado, considero que outro aspeto 
fraco que poderia enriquecer o estudo seria a existência de avaliação que não se proporcionou, 
sendo esta substituída pelo teste intermédio. A prova matemática ficou um pouco aquém das 
expectativas, o que pode ser justificado pela minha inexperiência ou pelos alunos não estarem 
familiarizados com essa dimensão da argumentação. 
Nesta intervenção, constataram-se alguns aspetos que podem ser aperfeiçoados em 
estudo posteriores, como um momento de avaliação envolvendo questões abertas para que os 
alunos possam explorá-las individualmente, uma vez que o trabalho individual deve fazer parte 
da avaliação. Por outro lado, penso que deve existir uma articulação mais visível por alguns 
professores da turma, com o intuito de dar continuidade, em outras disciplinas, a uma 
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No âmbito da unidade curricular Estágio Profissional do 2.º ano do Mestrado em Ensino da 
Matemática, pretendo com este questionário recolher informação sobre as perceções que os 
alunos que frequentam o 10.º ano de escolaridade têm sobre a utilização da calculadora e o 
trabalho de grupo nas atividades de estudo na disciplina de matemática. Peço que sejas 
sincero(a) pois as tuas respostas serão importantes para o estudo que estou a realizar. 
 
1. Dados Pessoais 
1.1. Sexo: F        M 
1.2. Ano escolar que frequentaste em 2010/11: ………………………. 
1.3. A disciplina de Matemática é das tuas disciplinas preferidas? Porquê? 
1.4. Classificação final que obtiveste no ano anterior a Matemática: ………….. 
 
2. A utilização da calculadora na aula de matemática 
2.1. Nas atividades que realizas na aula de matemática recorres à calculadora? Porque 
sim ou porque não? 
 
 
2.2. Consideras que a calculadora te ajuda a compreender melhor os conteúdos? Justifica 
a tua resposta. 
 
 
2.3. O uso da calculadora justifica-se mais na determinação de cálculos ou para te ajudar 
a pensar na resolução de exercícios e de problemas? Porquê? 
 
 
2.4. Comenta a seguinte afirmação: “A utilização da calculadora faz com que não precises 
de saber conhecimentos matemáticos”. 
 
3. Trabalho de Grupo 
3.1. Nas aulas de matemática trabalhas com mais frequência individualmente ou em 
grupo? 
Individual    
Grupo 




3.3. Que diferenças há entre trabalhar nas aulas de matemática em grupo ou 




4. Argumentação matemática 
4.1. Nas aulas de matemática quem costuma resolver os exercícios propostos? 
Os alunos 
O professor  
O professor em conjunto com os alunos 
4.2. Nas aulas de matemática, costumas apresentar e discutir afirmações matemáticas e 
as diferentes resoluções com os teus colegas? Porque sim ou porque não? 
 
 




4.4. Que importância atribuis à discussão dos processos de resolução e dos resultados na 
tua aprendizagem? Justifica a tua resposta. 
 
 
4.5. Preferes apresentar os teus raciocínios de forma escrita ou oral? Porquê? 
 
 













































































No âmbito da unidade curricular, Avaliação e Conceção de Materiais Didáticos de 
Matemática, lecionada no 2º ano do Mestrado em Ensino da Matemática, pretendemos com este 
inquérito analisar a forma como o manual escolar é utilizado nas aulas de matemática. Pedimos 
que seja sincero(a) a responder ao inquérito pois servirá de base para a realização de um 
trabalho.    
1. Como vê o manual escolar? De que forma o utiliza? 
 




3. Em relação ao uso da calculadora, considera que este tópico é introduzido de forma 
isolada ou integrado como ferramenta imprescindível no estudo da Matemática? 
 
4. Na sua aula é o manual escolar que determina o grau de profundidade de abordagem 
de determinado tema e o tipo de tarefas a realizar? Justifique. 
 
 
5. Acha que o manual escolar deve fazer referência a outros materiais didáticos? Quais? 
 
6. Considera que o manual escolar transparece uma pedagogia que privilegia o trabalho 
individual do aluno? Justifique. 
 
Obrigada pela colaboração! 
Universidade do Minho 


















No âmbito da unidade curricular Estágio Profissional do 2.º ano do Mestrado em Ensino da 
Matemática, pretendo com este questionário recolher informação sobre as perceções que os 
alunos que frequentam o 10.º ano de escolaridade têm sobre a utilização da calculadora, o 
trabalho de grupo nas atividades de estudo e a argumentação na disciplina de matemática. Peço 


















Gosto de Funções.      
As tarefas propostas suscitaram o meu interesse pelas Funções.      
Gosto de trabalhar em grupo.      
Gostei de trabalhar em grupo nas tarefas propostas.      
Participei ativamente nas atividades realizadas no meu grupo.      
O trabalho de grupo permitiu-me apresentar a minha forma de pensar aos 
meus colegas. 
     
O trabalho de grupo permitiu-me discutir, com os meus colegas, diferentes 
processos de resolução. 
     
As aulas com a calculadora gráfica motivaram-me para a aprendizagem de 
Funções. 
     
Considero que as aulas se tornam mais interessantes quando usamos a 
calculadora gráfica. 
     
A calculadora gráfica ajudou-me a compreender melhor as Funções.      
O uso da calculadora gráfica fez-me repensar o meu raciocínio.      
A calculadora ajuda-me a explicar o meu raciocínio aos meus colegas.      
Das afirmações que se seguem, assinala a que se adequa mais ao teu grau de concordância, atendendo à seguinte 
escala: 
DT - Discordo Totalmente; D – Discordo; I – Indiferente; C – Concordo; CT- Concordo Totalmente. 
87 
Prefiro expressar os meus conhecimentos oralmente.      
Considero importante explicar o meu raciocínio para a turma.      
 
 
Consideras que o facto de os alunos apresentarem as resoluções para a turma pode constituir 
um fator positivo para a tua aprendizagem matemática? Porquê? 
 
Na resolução de tarefas, consideras que houve momentos de discussão sobre os diferentes 
processos de resolução? Justifica. 
 
Achas importante discutires as tuas conclusões para a turma? Justifica a tua resposta. 
 
Ao longo da resolução de tarefas em grupo, costumavas justificar a tua forma de pensar para 
com os teus colegas de grupo? E para a turma? Justifica. 
 
As tarefas propostas propiciavam a justificação e a discussão de diferentes processos de 
resolução? Apresenta um exemplo que ilustre a tua resposta. 
 
Refere os aspetos que consideraste mais positivos na tua aprendizagem em Funções. 
 
Refere os aspetos que consideraste mais negativos na tua aprendizagem em Funções. 
_ 
        Grata pela Colaboração! 


























































No âmbito da unidade curricular Estágio Profissional, do 2.º ano do Mestrado em Ensino da 
Matemática, pretendo compreender, através desta entrevista, as perceções que os alunos têm 
sobre a minha prática pedagógica com especial atenção na argumentação matemática dos 
mesmos.  
 
1. Dados Pessoais 
1.1. Sexo: F       M  
2.  
2.1. Achas que o facto de teres trabalhado em grupo te ajudou a compreender melhor os 
conteúdos? Em que aspetos? 
 
2.2. Consideras que o facto de os alunos apresentarem as resoluções para a turma pode 
constituir um fator positivo para a tua aprendizagem matemática? Porquê? 
 
2.3. Agora que conheces algumas das potencialidades da calculadora, achas que estas te 
podem ajudar na compreensão dos conceitos matemáticos? Justifica. 
 
2.4. Consideras que a calculadora pode ser uma boa ferramenta para te ajudar na 
explicação dos processos de resolução? Em que medida? 
 
2.5. Consideras que a metodologia implementada nas aulas contribuiu para melhorar o teu 
desempenho nas aulas de matemática? Porquê? 
 





































 DISCURSO ATIVIDADES 
Participa espontaneamente   
Participa solicitado pelo professor   
Responde bem à questão proposta   
Responde mal à questão proposta 
O professor recorre a outro aluno   
O professor dá a resposta   
O professor favorece a autocorreção   
Empenha-se na tarefa   
O aluno não adere à tarefa O professor estimula o grupo   
O professor não repara   
O professor repara mas não atua   
O grupo não adere à tarefa O professor estimula o grupo   
O professor não repara   
O professor repara mas não atua   
A turma não adere à tarefa O professor reformula   
 O professor muda de estratégia   
Todo o grupo participa na tarefa   
Um ou dois executam a tarefa e os 
outros observam ou copiam 
O professor acompanha o trabalho de 
um ou dois alunos 
  
O professor ganha todos os alunos para 
a tarefa 
  
Todos trabalham individualmente O prof. estimula o trabalho de grupo   
Todos trabalham individualmente e depois discutem conclusões   









































Cátia Sofia Guimarães Ribeiro, aluna de Mestrado em Ensino de Matemática no 3.º Ciclo do 
Ensino Básico e no Ensino Secundário, da Universidade do Minho, encontra-se a realizar o seu 
estágio pedagógico na Escola Secundária Francisco de Holanda. No âmbito das atividades de 
estágio faz parte o desenvolvimento de um Relatório sobre a minha prática pedagógica, com 
características investigativas. O tema que orientará a minha ação pedagógica intitula-se “O 
desenvolvimento da capacidade de argumentação matemática de alunos do 10.º ano na 
aprendizagem das funções afim e quadrática com recurso à calculadora gráfica”. Para poder 
desenvolver o meu Relatório preciso recolher dados através de diferentes métodos. Para usar um 
desses métodos, gravação em vídeo de aulas, preciso da autorização da vossa V. Ex.ª. 
Comprometo-me a usar os dados só para fins académicos, assim como me comprometo a não 
divulgar o nome da escola e dos alunos. Todos os dados serão confidenciais e só serão usados 
para evidenciar a experiência de ensino que pretendo realizar, assim como problematizar as 
estratégias de ensino que forem delineadas. Em causa está, sobretudo, a aprendizagem dos 
alunos e a minha formação a partir da minha própria prática. 
Depois de obter a autorização de V. Ex.ª pretendo pedir aos Encarregados de Educação 
autorização para a recolha de registos audiovisuais durante as aulas, informando-os do objetivo 
do meu estudo e do meu compromisso em manter o anonimato dos alunos e da escola. 
Agradeço a atenção dispensada. 
 
Com os mais respeitosos cumprimentos. 
________________________________________________ 


































Cátia Sofia Guimarães Ribeiro e Ana Sofia Alves Ferreira, alunas de Mestrado em Ensino de 
Matemática no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, da Universidade do Minho, 
encontram-se a realizar o seu estágio pedagógico na Escola Secundária Francisco de Holanda. 
No âmbito das atividades de estágio faz parte o desenvolvimento de um Relatório sobre a nossa 
prática pedagógica, com características investigativas. Para podermos desenvolver o Relatório é 
necessário recolher dados através de diferentes métodos. Para usar um desses métodos, 
gravação em vídeo de aulas, precisamos da autorização da vossa V. Ex.ª. Comprometemo-nos a 
usar os dados só para fins académicos, assim como nos comprometemos a não divulgar o nome 
da escola e dos alunos. Todos os dados serão confidenciais e só serão usados para evidenciar a 
experiência de ensino que pretendemos realizar, assim como problematizar as estratégias de 
ensino que forem delineadas. Em causa está, sobretudo, a aprendizagem dos alunos e a nossa 
formação a partir da prática. 
Agradecemos a atenção dispensada. 
 
Com os mais respeitosos cumprimentos. 





____________________________________________  (Cátia Ribeiro) 
____________________________________________  (Sofia Ferreira) 
____________________________________________  (Encarregado de Educação) 
 
